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I. A INICIATIVA 

A iniciativa legislativa sub judice visa reforçar as competências da Assembleia da 

República em matéria de defesa nacional, promovendo um maior escrutínio parlamentar 

e aprofundando a cooperação institucional entre os órgãos de soberania com 

responsabilidades neste domínio.  

Para concretizar estes objetivos, o projeto de lei procede à alteração da Lei Orgânica 

n.º 1-B/2009, de 7 de julho1, que aprova a Lei de Defesa Nacional, da Lei n.º 46/2003, 

de 22 de agosto, que regula o acompanhamento parlamentar do envolvimento de 

contingentes militares portugueses no estrangeiro, e da Lei Orgânica n.º 2/2021, de 9 

de agosto, que aprova a Lei Orgânica de Bases da Organização das Forças Armadas. 

Adicionalmente, pretende-se que seja instituída uma lei de programação de efetivos 

militares, com carácter plurianual, destinada a assegurar previsibilidade no 

recrutamento, retenção e gestão de recursos humanos das Forças Armadas. 

A intervenção legislativa preconizada assenta no facto de o proponente considerar que, 

num contexto marcado por alterações geoestratégicas relevantes, designadamente na 

sequência da invasão da Ucrânia pela Rússia em 2022, é necessário reforçar o 

investimento na defesa nacional, assegurando simultaneamente um amplo consenso 

político e social quanto às opções estratégicas adotadas. E, tal como mencionado na 

exposição de motivos, é seu entendimento que «o debate parlamentar melhora as 

decisões, reforça a legitimidade, enriquece as perspetivas e aumenta expressivamente 

a transparência das opções políticas a tomar». 

Concretamente, a presente iniciativa visa introduzir alterações em cinco aspetos 

estruturantes: (1) a atribuição de competência à Assembleia da República para a 

aprovação do conceito estratégico de defesa nacional, com o consequente reforço da 

sua legitimidade democrática e do consenso político em torno deste instrumento 

estruturante; (2) o reforço da participação parlamentar na composição do Conselho 

Superior de Defesa Nacional; (3) a revisão dos mecanismos de acompanhamento 

 
1 Alterada pelas Leis Orgânicas n.os  5/2014, de 29 de agosto, e 3/2021, de 9 de agosto. Texto consolidado do diploma 
legal retirado do sítio na Internet do Diário da República (Diário da República | DR/). Salvo indicação em contrário, todas 
as ligações para referências legislativas são feitas para o portal oficial do Diário da República. 
 
 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/67356360/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/67356360/view?p_p_state=maximized
http://www.dre.pt/pdf1s/2003/08/193A00/53935393.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2003/08/193A00/53935393.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/169256653
https://dre.pt/application/conteudo/169256653
http://www.dre.pt/pdf1s/2009/07/13800/0454104550.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/169256654
https://diariodarepublica.pt/dr/home
https://diariodarepublica.pt/dr/home


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 460/XVII/1.ª (PS)  

Comissão de Defesa Nacional (3.ª) 

 

 

3 

parlamentar relativos ao emprego de contingentes militares no estrangeiro, com vista ao 

reforço das garantias de transparência e de escrutínio democrático do processo 

decisório; (4) o alargamento dos poderes de controlo da Assembleia da República sobre 

os investimentos em defesa realizados fora do quadro da Lei de Programação Militar, 

abrangendo, designadamente, os financiados por novos instrumentos de natureza 

europeia; e (5) a criação da lei de programação de efetivos militares, enquanto 

instrumento plurianual de planeamento, orientado para assegurar previsibilidade e 

coerência no recrutamento, retenção e gestão dos recursos humanos das Forças 

Armadas, complementando a Lei de Programação Militar e a Lei de Infraestruturas 

Militares. 

Em suma, a iniciativa legislativa em apreço é composta por oito artigos: o primeiro 

definidor do respetivo objeto; o segundo prevendo as alterações dos artigos 7.º, 10.º, 

11.º, 13.º, 14.º, 16.º. 19.º e 46.º da Lei n.º 1-B/2009, de 7 de julho; os terceiro e quarto 

prevendo, respetivamente, as alterações dos artigos 3.º a 6.º da Lei n.º 46/2003, de 22 

de agosto, e o aditamento dos artigos 7.º e 8.º da mesma lei; o quinto prevendo as 

alterações dos artigos 6.º, 12.º, 17.º, 18.º e 20.º da Lei 0rgânica n.º 2/2021, de 9 de 

agosto; os sexto e sétimo contendo a norma revogatória e a republicação das leis a 

alterar, respetivamente; e o oitavo determinando a data de início de vigência da lei a 

aprovar. 

Para uma melhor compreensão das alterações legislativas contidas na presente 

iniciativa legislativa, anexa-se à nota técnica um quadro comparativo das mesmas.  

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa em apreciação foi apresentada nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da 

Constituição da República Portuguesa (Constituição) e dos n.º 1 do artigo 119.º do 

Regimento da Assembleia da República (Regimento)2 , que consagram o poder de 

 
2 Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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iniciativa legislativa, tomando a forma de projeto de lei, em conformidade com o n.º 2 do 

artigo 119.º do Regimento. 

Cumpre os requisitos formais previstos no n.º 2 do artigo 119.º, no n.º 1 do artigo 123.º 

e no n.º 1 do artigo 124.º do Regimento e observa os limites à admissão da iniciativa 

estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir 

a Constituição ou os princípios nela consignados e define concretamente o sentido das 

modificações a introduzir na ordem legislativa. 

O presente projeto de lei contempla matérias que se enquadram no âmbito da alínea d) 

do artigo 164.º da Constituição, integrando, assim, o elenco de matérias de reserva 

absoluta de competência legislativa da Assembleia da República. Deste modo, nos 

termos do disposto no n.º 4 do artigo 168.º da Constituição, a presente iniciativa 

legislativa carece de votação na especialidade pelo Plenário e, nos termos do disposto 

no n.º 2 do artigo 166.º da Constituição, em caso de aprovação e promulgação, revestirá 

a forma de lei orgânica. 

As leis orgânicas devem ser aprovadas, na votação final global, por maioria absoluta 

dos Deputados em efetividade de funções, nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 

168.º da Constituição, com recurso ao voto eletrónico (n.º 4 do artigo 94.º do 

Regimento). 

Deve ainda ser cumprido o procedimento previsto no n.º 4 do artigo 278.º da 

Constituição, que determina que «O Presidente da Assembleia da República, na data 

em que enviar ao Presidente da República decreto que deva ser promulgado como lei 

orgânica, dará disso conhecimento ao Primeiro-Ministro e aos grupos parlamentares da 

Assembleia da República». 

O projeto de lei deu entrada a 27 de fevereiro de 2026, acompanhada pela respetiva 

ficha de avaliação prévia de impacto de género, foi admitido e baixou, na generalidade, 

à Comissão de Defesa Nacional (3.ª) a 9 de março, por despacho do Presidente da 

Assembleia da República.  

 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=HIpFpp%252fHeaWVO8sY5afCKQbVdirALN76t8MUjTLQWkU%252bcbn42qcuCeVQGbJ87HK3jDhXfjYjBh6iFGYlyy7fPO2IP3T%252f2GPfY%252beqWzgHrrKgArnXjke2Wr%252fcyWB7Vrptp8UAKNtPZauW%252f%252fiR0g5KADs6bVee3gfygwVVX6546PxYMS8kwaJ%252bgAW6aAOZt%252bspR35EyC6N9LPmVSnSVEkttERPb8Fcbnfrhe%252fySk9r8SIwDdyrV%252bqXFw%252bClNeqjcXByBfRaMOPN6FHCA4gXd84CwP4DlQWZ0mWXwgEcW80qfr0PhFn5O3aXCzJ4vfhOs3%252bH7l73Dvdo4fzTjsNr7NkwaGvSs%252bz7MmaQbnz2cABadgwPhtvb%252f4LrpxniodUC8GQ&fich=1a6c4ecf-eac6-42ce-87fe-4dc1bdfe484b.pdf&Inline=true
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▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

O título da presente iniciativa legislativa traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-

se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro3, 

embora, em caso de aprovação, possa ser objeto de aperfeiçoamento em sede de 

especialidade e de redação final. 

O projeto de lei indica no artigo 1.º, relativo ao objeto, os diplomas alterados e o número 

de ordem da alteração introduzida, dando cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 

6.º da lei formulário, nos termos do qual «os diplomas que alterem outros devem indicar 

o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações anteriores, 

identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, ainda que incidam 

sobre outras normas». 

Conforme indicado no artigo 7.º, a iniciativa republica, em anexo, as três leis alteradas, 

observando o disposto no n.º 2 e na alínea b) do n.º 3 do artigo 6.º da citada lei 

formulário, que determinam o dever de republicação, respetivamente, das leis orgânicas 

sempre que sejam introduzidas alterações, independentemente da sua natureza e 

extensão, e das leis quando as alterações abranjam mais de 20 % do articulado do ato 

legislativo em vigor. 

No que respeita ao início de vigência, a iniciativa estabelece, no seu artigo 8.º, que o 

mesmo ocorrerá «no dia primeiro dia do mês seguinte ao da sua publicação», cumprindo 

assim o disposto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual os atos 

legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início 

de vigência verificar-se no próprio dia da publicação». 

Em caso de aprovação esta iniciativa revestirá a forma de lei orgânica, nos termos do 

n.º 3 do artigo 166.º da Constituição, sendo objeto de publicação na 1.ª série do Diário 

da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º e no 

n.º 3 do artigo 9.º da lei formulário. 

 
3 Texto consolidado da lei formulário disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 460/XVII/1.ª (PS)  

Comissão de Defesa Nacional (3.ª) 

 

 

6 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em análise não nos suscita outras 

questões no âmbito da lei formulário. 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

normativos,4  por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas. 

Assim, assinala-se que o título da iniciativa, ao indicar os diplomas alterados, está de 

acordo com as recomendações da legística formal. Todavia, sugere-se que sejam 

suprimidas as referências aos respetivos números de ordem de alteração, em prol da 

concisão do título, uma vez que essa informação consta do artigo 1.º, relativo ao objeto. 

No que se refere à Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de julho, as alterações ao n.º 2 do 

artigo 10.º devem ser introduzidas na alínea correspondente, mantendo sempre que 

possível a sistematização vigente. Sendo intenção do legislador revogar a alínea a) do 

n.º 2 do artigo 10.º, tal como indicado no artigo 6.º (Norma revogatória), e alterar a alínea 

c) [que consta no projeto de lei como alínea b)], estas vicissitudes devem constar das 

alíneas respetivas, evitando-se a reordenação das alíneas em vigor. 

Cumpre ainda assinalar, no que se refere à Lei n.º 46/2003, de 22 de agosto, que, de 

acordo com as boas práticas da legística formal, o aditamento de novos artigos deve 

efetuar‑se através da utilização do mesmo número do artigo anterior, associado a uma 

letra maiúscula do alfabeto. Nesta ordem de entendimento, a alteração substitutiva do 

artigo 6.º para contemplar nova matéria, passando a matéria do atual artigo 6.º para um 

novo artigo 8.º não é aconselhável do ponto de vista da segurança jurídica. 

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos suscita outras 

questões pertinentes no âmbito da legística formal, sem prejuízo da análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

 
4 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
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III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

Os princípios fundamentais de defesa nacional e Forças Armadas decorrem da 

Constituição da República Portuguesa5 (Constituição), especialmente do disposto nos 

artigos 273.º a 276.º e das normas relativas aos órgãos de soberania Presidente da 

República, Assembleia da República e Governo, pelos quais se dividem as principais 

competências nesta matéria e que se encontram desenvolvidas na Lei de Defesa 

Nacional (LDN), aprovada pela Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de julho6. 

O artigo 273.º, n.º 2, da Constituição fixa como objetivos da defesa nacional: «garantir, 

no respeito da ordem constitucional, das instituições democráticas e das convenções 

internacionais, a independência nacional, a integridade do território e a liberdade e a 

segurança das populações contra qualquer agressão ou ameaça externas.» 

Nos termos do artigo 275.º  incumbe às Forças Armadas a defesa militar da República 

Portuguesa, satisfazer os compromissos internacionais do Estado no âmbito militar e 

participar em missões humanitárias e de paz assumidas pelas organizações 

internacionais de que Portugal faça parte; podem ainda ser incumbidas, nos termos da 

lei, de colaborar em missões de proteção civil, em tarefas relacionadas com a satisfação 

de necessidades básicas e a melhoria da qualidade de vida das populações, e em ações 

de cooperação técnico-militar no âmbito da política nacional de cooperação, e podem 

também empregadas em estado de sítio e em estado de emergência, nos termos da lei 

que os regulam. 

A Constituição atribui à Assembleia da República as principais competências legislativas 

nesta matéria, integrando na reserva absoluta de competência legislativa deste órgão a 

organização da defesa nacional, a definição dos deveres dela decorrentes e as bases 

gerais da organização, do funcionamento, do reequipamento e da disciplina das Forças 

Armadas, com especiais exigências ao nível do processo de discussão e aprovação 

 
5Texto consolidado retirado do sítio da Internet da Assembleia da República. Todas as referências legislativas referentes 

à Constituição são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 20/03/2026. 

6 Publicada pela Declaração de Retificação n.º 52/2009, de 20 de julho. Trabalhos preparatórios. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art273
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/declaracao-rectificacao/2009-67356360
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art273
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art275
https://www.parlamento.pt/
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=15450
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[discussão na especialidade em Plenário, maiorias reforçadas e publicação como lei 

orgânica - cfr. artigos 164.º, alínea d), e 168.º, n.os 4, 5 e 6, alínea e)]. 

Do ponto de vista das competências políticas, relativas a outros órgãos e de fiscalização 

da ação do Governo e da Administração, para além das que a Assembleia tem 

genericamente em todas as matérias, a Constituição consagra algumas com incidência 

específica em matéria de defesa nacional, das quais se destacam: 

- Autorizar o Presidente da República a declarar a guerra e a fazer paz; 

- Acompanhar, nos termos da lei, o envolvimento de contingentes militares e de forças 

de segurança no estrangeiro [alínea i) do artigo 163.º].  

A Lei n.º 46/2003, de 22 de agosto7, regula o exercício desta competência, prevendo 

designadamente um conjunto de informações a prestar ao Governo relativamente a 

estas decisões. Estas competências são desenvolvidas na LDN, em especial no seu 

artigo 11.º. 

Nos termos do artigo 4.º da LDN, a política de defesa nacional integra os princípios, 

objetivos, orientações e prioridades definidos na Constituição, na própria LDN, no 

programa do Governo e no conceito estratégico de defesa nacional. O n.º 2 deste artigo 

clarifica que esta política inclui, mas não se limita à componente militar, compreendendo 

também as políticas sectoriais do Estado com relevância para a realização do interesse 

estratégico de Portugal e o cumprimento dos objetivos da defesa nacional. 

De acordo com o n.º 1 do artigo 7.º, o conceito estratégico de defesa nacional define as 

prioridades do Estado em matéria de defesa, de acordo com o interesse nacional, e é 

parte integrante da política de defesa nacional.  As grandes opções do conceito 

estratégico de defesa nacional são objeto de debate e aprovação na Assembleia da 

República, por iniciativa do Governo (n.º 2). 

O atual conceito estratégico de defesa nacional está aprovado pela Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 19/2013, de 21 de março. A propósito deste documento 

importa referir a Resolução do Conselho de Ministros n.º 26/2013, de 11 de abril, que 

aprovou as linhas de orientação para a execução da reforma estrutural da defesa 

 
7 Trabalhos preparatórios.  

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art164
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art168
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art163
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/46-2003-656130
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/declaracao-rectificacao/2026-67356360-67380275
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/67038219/202104251935/67379303/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/declaracao-rectificacao/2026-67356360-67377671
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/19-2013-259967
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/19-2013-259967
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/26-2013-260395
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=4796


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 460/XVII/1.ª (PS)  

Comissão de Defesa Nacional (3.ª) 

 

 

9 

nacional e das Forças Armadas, designada por Reforma «Defesa 2020», a qual contém 

orientações para o ciclo de planeamento estratégico de defesa e para a reorganização 

da macroestrutura da defesa nacional e das Forças Armadas.  

O Conselho Superior de Defesa Nacional é o órgão específico de consulta para os 

assuntos relativos à defesa nacional e à organização, funcionamento e disciplina das 

Forças Armadas (cfr. artigo 274.º da Constituição), cuja composição e competências se 

encontram detalhadas, respetivamente, nos artigos 16.º e 17.º da LDN. 

As Forças Armadas defendem militarmente Portugal, são compostas só por cidadãos 

portugueses, obedecem aos órgãos de soberania e mantêm neutralidade política. Além 

da defesa, participam em missões internacionais, humanitárias, de paz, proteção civil e 

cooperação. O seu emprego em estado de sítio ou emergência é regulado por lei (cfr. 

artigo 275.º da Constituição). 

Segundo o artigo 43.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), 

aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 90/2015, de 29 de maio8,  designam-se «efetivos 

militares na estrutura orgânica das Forças Armadas e fora desta estrutura, o número de 

militares afetos às diferentes formas de prestação de serviço». Segundo o artigo 44.º, 

os efetivos das Forças Armadas são fixados, nos termos previstos na Lei Orgânica de 

Bases da Organização das Forças Armadas (LOBOFA), anualmente, por decreto-lei, 

ouvido o CCEM (Conselho de Chefes de Estado-Maior). 

No mesmo sentido vai o  artigo 6.º da LOBOFA, aprovada em anexo à Lei Orgânica n.º 

2/2021, de 9 de agosto9, que dispõe que «os efetivos das Forças Armadas, em todas as 

situações, são fixados trianualmente, por decreto-lei, sob proposta do CEMGFA (Chefe 

do Estado-Maior-General das Forças Armadas), ouvido o Conselho de Chefes de 

Estado-Maior». Os efetivos militares para o triénio 2002-2024 estão fixados no Decreto-

Lei n.º 6/2022, de 7 de janeiro10, alterado pelo Decreto-Lei n.º 9/2024, de 5 de janeiro, 

os quais, até à presente data, se mantêm em vigor.  

 
8 Texto consolidado.  

9 Trabalhos preparatórios.  

10 Texto consolidado.  

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art274
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/67038219/202104251735/67379318/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/67038219/202104251835/67379319/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art275
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2026-114793591-114800661
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2026-114793591-114800608
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2015-114793591
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2026-114793591-114800662
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei-organica/2-2021-169256653-169352582
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei-organica/2-2021-169256653-169352575
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei-organica/2-2021-169256653
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei-organica/2-2021-169256653
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-177309327
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2022-177309327
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/9-2024-836117871
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=23147


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 460/XVII/1.ª (PS)  

Comissão de Defesa Nacional (3.ª) 

 

 

10 

Ainda no âmbito da defesa, a Assembleia da República tem competências específicas 

de acompanhamento da execução da Lei de Programação Militar (LPM), aprovada pela 

Lei Orgânica n.º1/2023, de 17 de agosto11,  através de relatórios anuais submetidos pelo 

Governo até ao final de março com a «pormenorização das dotações respeitantes a 

cada projeto, dos contratos efetuados no ano anterior e das responsabilidades futuras 

deles resultantes», bem como toda a informação necessária ao controlo da execução 

da LPM (artigo 3.º). 

Tem, também, competências de acompanhamento da execução da lei de infraestruturas 

militares, aprovada pela Lei Orgânica n.º 2/2023, de 18 de agosto12, através de «relatório 

do qual conste a pormenorização das dotações respeitantes a cada medida, dos 

contratos efetuados no ano anterior, das responsabilidades futuras deles resultantes, do 

grau de execução das medidas e toda a informação necessária ao controlo da execução 

da lei». 

Refira-se finalmente que a Lei n.º 24-C/2022, de 30 de dezembro13, que aprova a lei das 

Grandes Opções para 2022-2026, prevê14 que «o Governo elege como um dos eixos 

prioritários “colocar as pessoas primeiro”, cuja concretização procurará melhorar as 

condições da atividade militar(…)» e que «No âmbito da adaptação da defesa nacional 

às realidades contemporâneas e às novas missões, e com o objetivo de reforçar e 

racionalizar os meios ao serviço da defesa e promover a economia da defesa, o Governo 

irá (…) continuar a executar a Lei de Programação Militar (LPM), com especial enfoque 

no reforço e modernização das capacidades das Forças Armadas, investindo no 

equipamento de importância estratégica e que se traduza num efeito multiplicador da 

capacidade operacional». 

 

 

 

 

 

 
11 Trabalhos preparatórios. 

12 Texto consolidado. Trabalhos preparatórios.  

13 Trabalhos preparatórios. 

14 Cfr. Quadro 8 - 4.7-Funções de soberania 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei-organica/1-2023-219991254
https://dre.pt/dre/detalhe/lei-organica/2-2019-122592080
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei-organica/2023-220216388
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/24-c-2022-205557191
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=64111
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=64114
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=33789
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IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL  

Âmbito internacional  

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha e 

França. 

ESPANHA 

O enquadramento legal da defesa nacional neste país é estruturado através da Ley 

Orgánica 5/2005, de 17 de noviembre, de la Defensa Nacional15.  

Este diploma define as atribuições das Cortes Generales no artículo 4, relevando para 

a matéria em apreço: 

• Aprovar as leis relativas à defesa e as respetivas dotações orçamentais. 

• Debater as linhas gerais da política de defesa. Para o efeito, o Governo deverá 

apresentar as iniciativas correspondentes, nomeadamente os planos de 

recrutamento e modernização. 

• Fiscalizar as ações do Governo em matéria de defesa. 

• Conceder a autorização para declaração de guerra e para fazer a paz, nos 

termos do n.º 3 do artículo 63 da Constituição. 

• Compete ao Congresso dos Deputados conceder autorização prévia para a 

participação das forças armadas em missões fora do território nacional, nos 

termos do artículo 17. O acompanhamento parlamentar realiza-se através da 

obrigação de informação periódica do Governo ao Parlamento no prazo mínimo 

de 1 ano, nos termos do artículo 18. 

O artículo 6 define as atribuições do Presidente do Governo , o artículo 7 as do Ministro 

da Defesa e o artículo 9 as do Ministério da Defesa, incluindo: a preparação, 

desenvolvimento e execução da política de defesa determinada pelo Governo; a 

obtenção e gestão dos recursos humanos e materiais para o efeito (sob proposta do 

 
15  Diploma consolidado retirado do portal oficial BOE.es. Todas as ligações eletrónicas a referências legislativas 

respeitantes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 16/03/2026. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2005-18933&tn=1&p=20051118
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2005-18933&tn=1&p=20051118
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2005-18933&p=20051118&tn=1#a4
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20240217&tn=1#a63
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&tn=1&p=20240217
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2005-18933&p=20051118&tn=1#a17
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2005-18933&p=20051118&tn=1#a18
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2005-18933&p=20051118&tn=1#a6
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2005-18933&p=20051118&tn=1#a7
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2005-18933&p=20051118&tn=1#a9
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Estado Maior da Defesa, nos termos do artículo 12); bem como execução de todas as 

tarefas necessárias ao cumprimento das missões atribuídas às forças armadas. 

O artículo 8 deste diploma regula o Consejo de Defensa Nacional (CDN), cuja 

composição é definida no n.º 5, inclui membros do Governo, das forças armadas e dos 

serviços de inteligência, não mencionando o Parlamento ou os seus membros. Nos 

termos do n.º 8, podem ser convocadas autoridades das Comunidades Autónomas. O 

seu funcionamento é regulado pelo Real Decreto 1310/2007, de 5 de octubre, por el que 

se regula el régimen de funcionamiento del Consejo de Defensa Nacional y la 

composición y funciones de la Comisión Interministerial de Defensa. 

O número de efetivos das forças armadas é regulado pelo artículo 2 da Ley 8/2006, de 

24 de abril, de Tropa y Marinería, sendo determinado tendo em consideração as 

necessidades decorrentes do planeamento da defesa militar e as dotações orçamentais 

estabelecidas nas Leis Gerais do Orçamento do Estado. Assim, o Ministro da Defesa 

elaborará, de quatro em quatro anos, as listas das tropas e da marinha em serviço ativo, 

diferenciando entre os efetivos permanentes e temporários, para os diversos postos 

dentro de cada patente e, neste caso, especialidades. Não constam os efetivos que 

resultem do objetivo determinado anualmente pela Lei Geral do Orçamento do Estado 

e da correspondente provisão anual de efetivos. 

Os documentos fundamentais da defesa nacional deste país, para além da Lei de 

Defesa Nacional já mencionada, são a Directiva de Defensa Nacional, produzida e 

promulgada pelo Presidente do Governo, e a Estrategia de Seguridad Nacional, 

elaborada pelo Consejo de Seguridad Nacional (CSN) - nos termos da Ley 36/2015, de 

28 de septiembre, de Seguridad Nacional - e aprovada pelo Conselho de Ministros.  

As funções e composição do CSN são definidas no artículo 21 deste diploma, não 

mencionando o Parlamento ou os seus membros. Nos termos do n.º 5, podem ser 

convocadas autoridades das Comunidades Autónomas. 

As competências das Cortes Gerais nesta matéria são definidas no artículo 13, sendo 

responsáveis por debater as diretrizes gerais da política de segurança nacional. Para o 

efeito, o Governo apresenta às Cortes Gerais a Estratégia de Segurança Nacional, bem 

como as respetivas iniciativas e planos correspondentes, para sua informação e debate. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2005-18933&p=20051118&tn=1#a12
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2005-18933&p=20051118&tn=1#a8
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2007-17490&tn=1&p=20071006
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-7319&p=20201231&tn=1#a2~
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-7319&p=20201231&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2006-7319&p=20201231&tn=1
https://www.defensa.gob.es/defensa/politicadefensa/directivadefensa/
https://www.defensa.gob.es/defensa/politicadefensa/estrategiaseguridad/
https://www.dsn.gob.es/es/estructuras-de-seguridad-nacional/el-consejo-de-seguridad-nacional
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-10389&tn=1&p=20161212
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-10389&tn=1&p=20161212
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-10389&p=20161212&tn=1#a21
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-10389&p=20161212&tn=1#a13
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O n.º 2 deste artigo estipula a existência de uma Comissão Mista Congresso-Senado 

sobre Segurança Nacional nas Cortes Gerais, de acordo com o regulamento interno de 

cada Câmara, de modo a que ambas as Câmaras tenham uma participação adequada 

em matéria de segurança nacional e acesso ao mais vasto leque de informação possível 

sobre as iniciativas no âmbito da política de segurança nacional. O Governo, através do 

seu representante designado, comparecerá anualmente perante esta Comissão Mista 

para apresentar um relatório sobre a evolução da segurança nacional durante o período 

em análise. A Estratégia de Segurança Nacional e eventuais revisões da mesma serão 

também apresentadas a esta Comissão Mista. 

A necessidade de modernização dos meios das forças armadas, face ao contexto de 

incerteza internacional, levou o Governo a apresentar, no ano transato, um Plan 

Industrial y Tecnológico para la Seguridad y la Defensa, concretizado através de 79 

Programas Especiais de Modernização constantes da seguinte tabela. A Comissão 

Parlamentar de Defesa  acompanha a execução destes programas, sendo também 

possível tomar conhecimento dos mesmos através do site do Ministério da Defesa. 

FRANÇA 

A Constituição da Quinta República16 rege a organização de poderes em matéria de 

defesa entre o Presidente da República, o Primeiro-Ministro e o Ministro das Forças 

Armadas. A preponderância do poder executivo na definição da política de defesa 

nacional francesa é acentuada na arquitetura legal, patente nos articles 20 a 23.  

A alteração da Constituição em 2008 reforçou o papel do Parlamento, tanto em termos 

de informação e propostas como em termos de tomada de decisões e controlo em todo 

o domínio da segurança nacional. Nos termos do article 34, o Parlamento está envolvido 

na definição da estratégia de segurança nacional. O article 35 determina que as 

intervenções externas das forças armadas estão sujeitas a um procedimento de 

informação e, no caso de uma duração superior a quatro meses, a autorização do 

Parlamento.  

 
16 Diploma consolidado retirado do portal oficial legifrance.gouv.fr. Todas as ligações eletrónicas a referências legislativas 

respeitantes a França são feitas para o referido portal, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 16/03/2026. 

https://www.lamoncloa.gob.es/consejodeministros/resumenes/paginas/2025/220425-rueda-de-prensa-ministros.aspx
https://www.lamoncloa.gob.es/consejodeministros/resumenes/Documents/2025/230425-plan-industrial-y-tecnologico-para-la-seguridad-y-la-defensa.pdf
https://www.lamoncloa.gob.es/consejodeministros/resumenes/Documents/2025/230425-plan-industrial-y-tecnologico-para-la-seguridad-y-la-defensa.pdf
https://www.defensa.gob.es/Galerias/defensa/programas/Programas-Especiales-Modernizacion-obtencion-capacidades.pdf
https://www.defensa.gob.es/Galerias/defensa/programas/Programas-Especiales-Modernizacion-obtencion-capacidades.pdf
https://www.defensa.gob.es/Galerias/defensa/programas/Relacion-programas.pdf
https://www.congreso.es/es/iniciativas-organo?p_p_id=iniciativas&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&_iniciativas_codigoOrgano=304&_iniciativas_legislatura=XV&_iniciativas_codOrg=304
https://www.congreso.es/es/iniciativas-organo?p_p_id=iniciativas&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&_iniciativas_codigoOrgano=304&_iniciativas_legislatura=XV&_iniciativas_codOrg=304
https://publicaciones.defensa.gob.es/media/downloadable/files/links/c/a/catalogo-industria-espa_ola-de-defensa-2025-2026.pdf
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000571356/2026-03-16
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/LEGISCTA000006095823/2026-03-16
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000049255019/2026-03-16
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000019241022/2026-03-16
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A Comissão de Defesa Nacional e das Forças Armadas realiza audições regulares com 

o Ministro das Forças Armadas, os Chefes de Estado-Maior e os chefes da Direção-

Geral de Armamento (DGA). Os membros do Parlamento elaboram Relatórios 

Informativos para avaliar a implementação da Lei de Programação Militar (LPM), as 

compras públicas e a eficácia das aquisições (como a manutenção operacional). Podem 

ser criadas Missões de Informação para monitorizar a implementação da LPM, bem 

como Missões Flash sobre vários temas de defesa, incluindo meios militares. 

O article L1111-3 do Code de la défense determina que a política de defesa é definida 

em Conselho de Ministros e que as decisões em matéria de direção geral da defesa e 

de direção política e estratégica de resposta às grandes crises são tomadas em 

Conselho de Defesa e de Segurança Nacional (CDSN), cuja composição não inclui 

membros do poder legislativo, apenas do poder executivo, nos termos dos articles 

R1122-1 a 5. Podem, no entanto, ser convidadas as personalidades necessárias, em 

razão da sua competência e conhecimento. O Conselho é assistido pelo Secretariado-

Geral da Defesa e Segurança Nacional (SGDSN), regulado nos articles R1132-1 a 8. 

A Direction générale des relations internationales et de la stratégie (DGRIS) realiza 

estudos e elabora propostas sobre estratégia de defesa. Recolhe dos órgãos do 

ministério todas as informações e orientações úteis para a sua missão. A DGRIS 

controla o planeamento da defesa e assegura, em ligação com o Estado-Maior das 

Forças Armadas, a Direcção-Geral do Armamento e o Secretariado-Geral da 

Administração, que a estratégia de defesa está ligada ao programa militar elaborado 

pelo Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas. É também responsável pela 

elaboração dos seguintes documentos: 

• A Revisão Nacional Estratégica, tendo sido revista em 2025; 

• A Lei de Programação Militar (LPM), atualmente em vigor a de 2024-2030, 

aprovada pelo Parlamento como Loi n° 2023-703 du 1er août 2023 relative à la 

programmation militaire pour les années 2024 à 2030 et portant diverses 

dispositions intéressant la défense 17 . Entre outras definições estratégicas, 

estabelece também as metas em termos de número de efetivos militares; 

 
17 No portal da Légifrance pode ser consultado o dossiê legislativo sobre o diploma com ligações aos trabalhos 

parlamentares na Assembleia Nacional e no Senado. 

https://www.assemblee-nationale.fr/dyn/17/organes/commissions-permanentes/defense
https://www.assemblee-nationale.fr/dyn/17/organes/commissions-permanentes/defense/documents?typeDocument=rapport%20d%27information
https://www.assemblee-nationale.fr/dyn/17/organes/commissions-permanentes/defense/documents?typeDocument=rapport%20d%27information
https://www.assemblee-nationale.fr/dyn/17/organes/commissions-permanentes/defense/organes?typeOrgane=mission-d-information&statut=en-cours
https://www.assemblee-nationale.fr/dyn/17/organes/commissions-permanentes/defense/organes?typeOrgane=mission-flash&statut=en-cours
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006071307/LEGISCTA000006166887/2026-03-16
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006071307/2026-03-16
https://www.elysee.fr/la-presidence/le-conseil-de-defense-et-de-securite-nationale
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006071307/LEGISCTA000006182829/2026-03-16
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006071307/LEGISCTA000006182829/2026-03-16
https://www.sgdsn.gouv.fr/notre-organisation/decouvrir-le-sgdsn/un-service-au-coeur-de-lexecutif
https://www.sgdsn.gouv.fr/notre-organisation/decouvrir-le-sgdsn/un-service-au-coeur-de-lexecutif
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006071307/LEGISCTA000006182830/2026-03-16
https://www.defense.gouv.fr/dgris/politique-defense/strategie-defense
https://www.defense.gouv.fr/dgris/politique-defense/textes-reference/revue-nationale-strategique
https://www.defense.gouv.fr/dgris/politique-defense/textes-reference/lois-programmation-militaire
https://www.defense.gouv.fr/ministere/politique-defense/loi-programmation-militaire-2024-2030/loi-programmation-militaire-2024-2030-grandes
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000047914986/2026-03-16
https://www.legifrance.gouv.fr/dossierlegislatif/JORFDOLE000047403917/
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• O Livro Branco sobre Defesa e Segurança Nacional, cuja última versão remonta 

a 2013. 

Complementarmente, informamos que o Institut de recherche stratégique de l’École 

militaire (IRSEM) publicou, no ano transato, um estudo sobre a evolução do controlo 

parlamentar das forças armadas na Europa, incluindo a França (pág. 33 e seguintes) e 

outros países. Resumidamente, reafirma a perceção de uma secundarização da 

instituição parlamentar face ao papel dominante do Presidente e do seu Governo na 

defesa, incluindo nas decisões de participar militarmente em conflitos apesar de a 

Constituição prever a aprovação parlamentar para a sua declaração formal – como tem 

ocorrido noutros países recentemente. Onde a instituição parlamentar se tem focado é 

no controlo e fiscalização através da já referida Comissão de Defesa Nacional e das 

Forças Armadas. 

• Instituições Internacionais 

UIP 

A UIP publicou recentemente, em outubro de 2025, um estudo sobre o controlo 

parlamentar da área da defesa: «Contrepoids démocratiques et equilibres militaires: le 

contrôle parlementaire sur fond de hausse des dépenses militaires». 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

A base de dados da Atividade Parlamentar (AP) não regista, na presente data, a 

pendência de qualquer iniciativa sobre matéria idêntica à do projeto de lei em 

apreciação, podendo, no entanto, ser referida como conexa a seguinte iniciativa: 

 
 

https://www.defense.gouv.fr/dgris/politique-defense/livres-blancs
https://www.irsem.fr/institut.html
https://www.irsem.fr/storage/file_manager_files/2025/03/etude-n22-2012.pdf
https://www.irsem.fr/storage/file_manager_files/2025/03/etude-n22-2012.pdf
https://www.assemblee-nationale.fr/dyn/17/organes/commissions-permanentes/defense
https://www.assemblee-nationale.fr/dyn/17/organes/commissions-permanentes/defense
https://www.ipu.org/file/22493/download
https://www.ipu.org/file/22493/download
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- Projeto de Resolução n.º 182/XVII/1.ª (PS) - Recomenda ao Governo que dê 

seguimento ao processo de revisão do Conceito Estratégico de Defesa Nacional18; 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Nas XVII, XVI e XV Legislaturas, sobre matéria idêntica ou conexa com a da presente 

iniciativa, não há registo de iniciativas legislativas, sendo necessário recuar à XIV 

Legislatura para encontrar antecedentes: 

- Proposta de Lei n.º 85/XIV/2 (GOV) - Altera a Lei de Defesa Nacional [na reunião 

plenária de 25 de junho de 2021, aprovada, com votos a favor do PS, do PSD e do CDS-

PP, votos contra do BE, do PCP, do PEV e do CH e abstenções do PAN e das 

Deputadas não inscritas Cristina Rodrigues e Joacine Katar Moreira, dando origem à 

Lei Orgânica n.º 3/2021 - Altera a Lei de Defesa Nacional, aprovada pela Lei Orgânica 

n.º 1-B/2009, de 7 de julho | DR I série n.º 153/2021 2021.08.09]; 

- Projeto de Lei n.º 813/XIV/2.ª (CH) - Alarga e reforça as componentes da política de 

defesa nacional, alterando o artigo 4.º da Lei de Defesa Nacional [iniciativa caducada 

em: 28.03.2022]; 

- Projeto de Lei n.º 792/XIV/2.ª (PCP) - Altera a Lei da Defesa Nacional (2.ª alteração à 

Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de julho) [na reunião plenária de 20 de maio de 2021, 

rejeitado, com votos contra do PS, do PSD, do CDS-PP e da IL, votos a favor do BE, do 

PCP, do PEV e do CH e abstenções do PAN e das Deputadas não inscritas Cristina 

Rodrigues e Joacine Katar Moreira]; 

- Projeto de Lei n.º 793/XIV/2.ª (PCP) - Altera a Lei Orgânica de Bases de Organização 

das Forças Armadas (2.ª alteração à Lei Orgânica n.º 1-A/2009, de 7 de julho) [na 

reunião plenária de 20 de maio de 2021, rejeitado, com votos contra do PS, do PSD, do 

CDS-PP e da IL, votos a favor do BE, do PCP, do PAN, do PEV e do CH e abstenções 

das Deputadas não inscritas Cristina Rodrigues e Joacine Katar Moreira]; 

 
18 Esta iniciativa retoma a apresentada na XVI Legislatura - Projeto de Resolução n.º 568/XVI/1.ª (PS) Recomenda ao 

Governo que dê seguimento ao processo de revisão do Conceito Estratégico de Defesa Nacional, que deu origem à 

Resolução da Assembleia da República n.º 62/2025. 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315365
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315365
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110662
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=23148
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110728
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110728
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110663
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110663
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110664
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110664
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314563
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314563
http://data.dre.pt/eli/diario/1/48/2025/0/pt/html
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- Proposta de Lei n.º 84/XIV/2.ª (GOV) - Aprova a nova Lei Orgânica das Bases da 

Organização das Forças Armadas [na reunião plenária de 25 de junho de 2021, 

aprovada, com votos a favor do PS, do PSD e do CDS-PP, votos contra do BE, do PCP, 

do PEV e do CH e abstenções do PAN e das Deputadas não inscritas Cristina Rodrigues 

e Joacine Katar Moreira, dando origem à Lei Orgânica 2/2021 - Aprova a Lei Orgânica 

de Bases da Organização das Forças Armadas, revogando a Lei Orgânica n.º 1-A/2009, 

de 7 de julho | DR I série n.º 153/2021 2021.08.09]. 

Consultada a mencionada base de dados (AP), não foi localizada qualquer petição sobre 

a matéria em apreciação. 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

▪ Consultas obrigatórias e facultativas 

Nos termos do disposto no artigo 134.º do RAR, a iniciativa encontra-se em consulta 

pública até ao início da respetiva votação na especialidade, salvo rejeição na 

generalidade. 

A Comissão deverá deliberar acerca da possibilidade de solicitar parecer ao Conselho 

Superior de Defesa Nacional, ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 17.º da Lei de 

Defesa Nacional, que prevê a emissão de parecer sobre os projetos e as propostas de 

atos legislativos relativos à política de defesa nacional e das Forças Armadas e à 

organização, funcionamento e disciplina das Forças Armadas.  

Em sede de discussão na especialidade, a Comissão pode deliberar, ainda, promover 

audições das entidades civis ou militares que entender necessárias, designadamente 

do Ministro da Defesa Nacional, do Chefe do Estado-Maior-General das Forças 

Armadas e dos Chefes dos Ramos das Forças Armadas. 

Todos os pareceres e contributos recebidos serão disponibilizados na página da 

iniciativa. 

 

 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110661
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=110661
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=23147
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=721
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=721
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356236
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356236
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VII. AVALIAÇÃO PRÉVIA DE IMPACTO 

 

• Avaliação sobre impacto de género  

O preenchimento, pelos proponentes, da ficha de avaliação prévia de impacto de género 

da presente iniciativa, em cumprimento do disposto na Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro, 

devolve como resultado uma valoração neutra do impacto de género. 

Na verdade, tal valoração é imposta pela Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro, que determina 

que a valoração do impacto de género – positiva, neutra ou negativa – visa assegurar a 

quantificação ou qualificação dos efeitos da norma no que respeita à igualdade entre 

homens e mulheres, podendo resultar em «propostas de melhoria ou recomendações, 

quanto à redação do projeto ou quanto às medidas tendentes à sua execução» (artigos 

10.º a 12.º da Lei). 

O juízo dos proponentes no sentido da neutralidade de impacto de género da presente 

iniciativa é um dos três resultados possíveis da avaliação de impacto imposta por Lei e 

a sua consideração parece coincidir com o entendimento de que o objeto da iniciativa 

em apreço não é propício a afetar a igualdade de género.    

 

VIII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

 AUSTRALIA. Parliament. Joint Standing Committee on Foreign Affairs, Defence and 

Trade. Inquiry into international armed conflict decision making. Em linha. Camberra: 

Commonwealth of Australia, 2023. Disponível em: https://www.aph.gov.au/-

/media/02_Parliamentary_Business/24_Committees/244_Joint_Committees/JFADT/Fo

reign_Affairs_Defence_and_Trade/Conflict_Decision/Inquiryintointernationalarmedconfl

ictdecisionmaking.pdf. [visualizado em 2026.03.16]. 

Resumo: O presente inquérito analisa o sistema australiano de tomada de decisão 

relativamente ao envolvimento do país em conflitos armados internacionais, centrando-

se sobretudo no papel limitado do parlamento nesse processo. Atualmente, na Austrália, 

a decisão de enviar forças militares para o estrangeiro é essencialmente uma 

competência do Governo, não existindo uma obrigação constitucional ou legal de 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Q3f8pHFZiMS5JGvVMLtzKA78b064IRO92H0T2hmmUD77GiUoJPZk4FOEInc7Z7ckSghmg2%252bxiRjxyxiLSzjFTq4h4ftXB3glMPS9rEsbrgmlXJKhaBVBSWpvQsJzqTgsTS5DfpqvthpijF1efOxXmqxz8F3ARyfyrVlzxnT%252bMLiK0ohcgq3qqJoC0x%252fPk5XaUfAasTu%252bhw3LOlUNJ%252f2URqT%252bHlvwEf1XuuE5KXWYs1bF6N2RMM%252fg6tMuj1uLUg7LKaeCxwyaLOvbDefiQBufDLENckLoDaVjmLtoknMeQ3Neef5Ea1SQWzCnfxKWayfAYYkIjgqRuqcUdamZCBspYG3t2PI5yV8l%252f9WKpEniito%253d&fich=85f2d791-5bce-4cb8-9b6a-60fc7cb385b2.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Q3f8pHFZiMS5JGvVMLtzKA78b064IRO92H0T2hmmUD77GiUoJPZk4FOEInc7Z7ckSghmg2%252bxiRjxyxiLSzjFTq4h4ftXB3glMPS9rEsbrgmlXJKhaBVBSWpvQsJzqTgsTS5DfpqvthpijF1efOxXmqxz8F3ARyfyrVlzxnT%252bMLiK0ohcgq3qqJoC0x%252fPk5XaUfAasTu%252bhw3LOlUNJ%252f2URqT%252bHlvwEf1XuuE5KXWYs1bF6N2RMM%252fg6tMuj1uLUg7LKaeCxwyaLOvbDefiQBufDLENckLoDaVjmLtoknMeQ3Neef5Ea1SQWzCnfxKWayfAYYkIjgqRuqcUdamZCBspYG3t2PI5yV8l%252f9WKpEniito%253d&fich=85f2d791-5bce-4cb8-9b6a-60fc7cb385b2.pdf&Inline=true
https://www.aph.gov.au/-/media/02_Parliamentary_Business/24_Committees/244_Joint_Committees/JFADT/Foreign_Affairs_Defence_and_Trade/Conflict_Decision/Inquiryintointernationalarmedconflictdecisionmaking.pdf
https://www.aph.gov.au/-/media/02_Parliamentary_Business/24_Committees/244_Joint_Committees/JFADT/Foreign_Affairs_Defence_and_Trade/Conflict_Decision/Inquiryintointernationalarmedconflictdecisionmaking.pdf
https://www.aph.gov.au/-/media/02_Parliamentary_Business/24_Committees/244_Joint_Committees/JFADT/Foreign_Affairs_Defence_and_Trade/Conflict_Decision/Inquiryintointernationalarmedconflictdecisionmaking.pdf
https://www.aph.gov.au/-/media/02_Parliamentary_Business/24_Committees/244_Joint_Committees/JFADT/Foreign_Affairs_Defence_and_Trade/Conflict_Decision/Inquiryintointernationalarmedconflictdecisionmaking.pdf


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 460/XVII/1.ª (PS)  

Comissão de Defesa Nacional (3.ª) 

 

 

19 

consulta ou aprovação parlamentar prévia. O relatório evidencia que, apesar da 

gravidade destas decisões, que podem ter consequências humanas, políticas e 

estratégicas profundas, o parlamento australiano tem tido um papel reduzido, sendo 

frequentemente apenas informado a posteriori ou envolvido de forma não vinculativa. 

Exemplos históricos, como a resposta aos ataques de 11 de setembro de 2001, mostram 

que houve apoio parlamentar, mas esse apoio não constituiu um requisito formal para a 

decisão governamental. O documento inclui também uma análise comparativa com 

outros países democráticos, demonstrando que existem modelos variados: alguns 

exigem aprovação parlamentar para intervenções militares, enquanto outros, como a 

Austrália, concentram esse poder no executivo. Esta comparação serve para ilustrar 

que o sistema australiano não é inevitável e pode ser reformado. Ao longo do relatório, 

várias contribuições e testemunhos defendem a necessidade de maior escrutínio 

democrático, argumentando que decisões sobre guerra e paz devem envolver os 

representantes eleitos e, idealmente, refletir a vontade da população. Critica-se o facto 

de, nas últimas décadas, governos de diferentes partidos terem decidido participar em 

conflitos sem debate parlamentar efetivo, o que é visto como um défice de transparência 

e responsabilização. Em síntese, o documento problematiza a concentração de poder 

no Executivo em matéria de uso da força militar e discute possíveis reformas que 

reforcem o papel do Parlamento, aumentando a transparência, a legitimidade 

democrática e o controlo político sobre decisões de grande impacto nacional e 

internacional. 

PIRES, João Paulo; FERREIRA, Jorge Filipe da Silva. Efetivos das Forças Armadas: 

contributos para o seu cálculo. Inovação e eficiência na administração militar. Em linha. 

Cadernos do IUM, n.º 62 (set. 2024), pp. 7-56.  Lisboa: Instituto Universitário Militar, 

2024 (set.). Disponível em: 

https://www.ium.pt/files/publicacoes/Cadernos/62/Cadernos_IUM_62_Inovacao_Eficien

cia_Administracao_Militar.pdf. [visualizado em 2026.03.16]. 

Resumo: O estudo sobre os efetivos das Forças Armadas portuguesas destaca o papel 

das pessoas como pilar central da Defesa Nacional, sendo o dimensionamento 

adequado fundamental para o cumprimento das missões atribuídas. No entanto, 

observa-se uma redução drástica de 31,74% nos efetivos desde 2011, o que contrasta 

com o aumento das missões e a necessidade de novas capacidades. As necessidades 

https://www.ium.pt/files/publicacoes/Cadernos/62/Cadernos_IUM_62_Inovacao_Eficiencia_Administracao_Militar.pdf
https://www.ium.pt/files/publicacoes/Cadernos/62/Cadernos_IUM_62_Inovacao_Eficiencia_Administracao_Militar.pdf
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de pessoal, designadas como Efetivo Orgânico (EO), são calculadas com base no 

Sistema de Forças e nas Missões das Forças Armadas, mas as metodologias variam 

entre os ramos. A Marinha utiliza um ciclo de planeamento robusto baseado em padrões 

da NATO e na sua matriz de necessidades. O Exército obtém os seus quadros orgânicos 

a partir do sistema de forças de 2014, embora o seu cálculo seja fortemente 

condicionado por restrições orçamentais e pelo controlo político das admissões. A Força 

Aérea baseia o seu efetivo nas necessidades das unidades e nos limites da Reforma 

"Defesa 2020", utilizando módulos de pessoal para a operação e manutenção de 

sistemas de armas. Um dos problemas identificados é o desfasamento entre três 

realidades: o efetivo orgânico, que reflete as necessidades reais para cumprir as 

missões (e que ultrapassa os 32 000 militares); o efetivo autorizado, fixado politicamente 

pelo Decreto-Lei dos Efetivos (DLEF); e o efetivo existente, que em 2022 era cerca de 

29,3% inferior ao autorizado. Esta falta de efetivos acarreta riscos operacionais, 

sobrecarga dos militares, perda de prontidão e dificuldades na retenção de talentos. 

Perante este cenário, a investigação propõe várias linhas de ação para aprimorar o 

cálculo, sugerindo que o planeamento de pessoal seja alinhado com os ciclos de quatro 

anos de planeamento nacional de equipamentos e infraestruturas. Os autores adiantam, 

ainda, que a «aprovação de um instrumento, pela Assembleia da República, surge como 

uma potencial proposta para materializar todos os contributos identificados.». O trabalho 

académico que fundamentou este artigo e que aprofunda a temática em análise 

encontra-se disponível em: https://comum.rcaap.pt/bitstreams/2acd9345-de21-40d0-

9425-0ec6415ca85d/download. 

 

MILLS, Claire. Military action: Parliament’s role. Em linha. Research Briefing, n. º 10001. 

London: House of Commons Library, 2026 (march). Disponível em: 

https://researchbriefings.files.parliament.uk/documents/CBP-10001/CBP-10001.pdf. 

[visualizado em 2026.03.16]. 

Resumo: O estudo analisa a evolução do papel do Parlamento do Reino Unido na 

autorização de intervenções militares, tradicionalmente uma prerrogativa real do 

governo. Em 2011 foi implementada uma convenção parlamentar, sugerindo que, antes 

do envio de tropas, a Câmara dos Comuns deveria ter a oportunidade de debater o 

assunto, exceto em emergências onde tal ação não fosse apropriada. Através de uma 

https://comum.rcaap.pt/bitstreams/2acd9345-de21-40d0-9425-0ec6415ca85d/download
https://comum.rcaap.pt/bitstreams/2acd9345-de21-40d0-9425-0ec6415ca85d/download
https://researchbriefings.files.parliament.uk/documents/CBP-10001/CBP-10001.pdf


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 460/XVII/1.ª (PS)  

Comissão de Defesa Nacional (3.ª) 

 

 

21 

cronologia de conflitos, desde a Segunda Guerra Mundial até às recentes operações no 

Iémen e Médio Oriente, a autora demonstra a inconsistência na aplicação desta norma 

pelos sucessivos governos. A formalização do papel do Parlamento através de 

legislação ou resoluções enfrenta desafios técnicos e operacionais complexos; um dos 

maiores obstáculos é a dificuldade em definir "conflito armado" num cenário de guerra 

moderna que utiliza drones, capacidades cibernéticas e táticas de "zona cinzenta" que 

nem sempre atingem os limiares tradicionais de guerra. Embora Keir Starmer tenha 

manifestado no passado o desejo de reconhecimento do princípio da aprovação 

parlamentar, reconhece atualmente, como Primeiro-Ministro, que o dever primordial do 

Estado é a segurança e que haverá ocasiões em que a ação imediata sem debate prévio 

será essencial. Projetos de lei de iniciativa privada tentaram exigir autorização 

parlamentar com isenções para emergências, mas raramente avançam devido à falta 

de apoio governamental ou tempo parlamentar. Concluindo, o papel parlamentar na 

ação militar é fundamentalmente de aconselhamento político, carecendo de um controlo 

legal rigoroso sobre as decisões do Governo. 
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ANEXO – QUADRO COMPARATIVO 

 
LEGISLAÇÃO EM VIGOR 

 
Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de julho 

Lei n.º 46/3«2003, de 22 de agosto 

Lei Orgânica n.º 2/2021, de 9 de agosto 

  

 
PROJETO DE LEI N.º 460/XVII/1.ª (PS) 

Reforça as competências da Assembleia da República 
em matéria de Defesa Nacional e institui a Lei de 
Programação de Efetivos Militares, procedendo à 
terceira alteração à Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de 
julho, à primeira alteração à Lei n.º 46/2003, de 22 de 
agosto, e à primeira alteração à Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto.  

  Artigo 1.º 

Objeto 

A presente lei procede à terceira alteração à Lei 

Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de julho, que aprova a Lei 

de Defesa Nacional, alterada pelas Leis Orgânicas n.os 

5/2014, de 29 de agosto, e 3/2021, de 9 de agosto, à 

primeira alteração à Lei n.º 46/2003, de 22 de agosto, 

que regula o acompanhamento, pela Assembleia da 

República, do envolvimento de contingentes militares 

portugueses no estrangeiro, e à primeira alteração à Lei 

Orgânica n.º 2/2021, de 9 de agosto, que aprova a Lei 

Orgânica de Bases da Organização das Forças 

Armadas, reforçando as competências da Assembleia 

da República em matéria de defesa nacional. 
 

 

 

Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de julho19 

Lei de Defesa Nacional 

 

Artigo 2.º 

Alteração à Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de julho 

Os artigos 7.º, 10.º, 11.º, 13.º, 14.º, 16.º, 19.º e 46.º da 

Lei n.º 1-B/2009, de 7 de julho, passam a ter a seguinte 

redação:  

 

Artigo 7.º 

Conceito estratégico de defesa nacional 

1 - O conceito estratégico de defesa nacional define 

as prioridades do Estado em matéria de defesa, de 

«Artigo 7.º 

[…] 

1 – […]. 

 

 
19 Alterada pelas Leis Orgânicas n.os  5/2014, de 29 de agosto, e 3/2021, de 9 de agosto.  
 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356236
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/67356360/view?p_p_state=maximized
http://www.dre.pt/pdf1s/2009/07/13800/0454104550.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/169256654
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LEGISLAÇÃO EM VIGOR 

 
Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de julho 

Lei n.º 46/3«2003, de 22 de agosto 

Lei Orgânica n.º 2/2021, de 9 de agosto 

  

 
PROJETO DE LEI N.º 460/XVII/1.ª (PS) 

Reforça as competências da Assembleia da República 
em matéria de Defesa Nacional e institui a Lei de 
Programação de Efetivos Militares, procedendo à 
terceira alteração à Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de 
julho, à primeira alteração à Lei n.º 46/2003, de 22 de 
agosto, e à primeira alteração à Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto.  

acordo com o interesse nacional, e é parte 

integrante da política de defesa nacional. 

 2 - As grandes opções do conceito estratégico de 

defesa nacional são objeto de debate e aprovação 

na Assembleia da República, por iniciativa do 

Governo. 

 

 3 - O conceito estratégico de defesa nacional é 

aprovado por resolução do Conselho de Ministros, 

sob proposta conjunta do Primeiro-Ministro e do 

Ministro da Defesa Nacional, ouvidos o Conselho 

Superior de Defesa Nacional e o Conselho de 

Chefes de Estado-Maior. 

 

 

2 – O conceito estratégico de defesa nacional é 

objeto de debate e aprovação na Assembleia da 

República, por iniciativa do Governo, após audição do 

Conselho Superior de Defesa Nacional e do 

Conselho de Chefes de Estado-Maior. 

3 – (Revogado.) 

 

Artigo 10.º 

Comandante Supremo das Forças Armadas 

1 - As funções de Comandante Supremo das Forças 

Armadas, atribuídas constitucionalmente por 

inerência ao Presidente da República, 

compreendem os seguintes direitos e deveres: 

 a) Dever de contribuir, no âmbito das suas 

competências constitucionais, para assegurar a 

fidelidade das Forças Armadas à Constituição e às 

instituições democráticas; 

 b) Direito de ser informado pelo Governo acerca da 

situação das Forças Armadas; 

 c) Direito de ser previamente informado pelo 

Governo, através de comunicação fundamentada, 

sobre o emprego das Forças Armadas em missões 

Artigo 10.º 

[…] 

1 – […]: 

 

 

 

a) […]; 

 

 

 

b) […]; 

 

c) Direito de ser previamente informado pelo Governo, 

através de comunicação fundamentada, sobre o 

emprego das Forças Armadas em missões militares 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356236
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LEGISLAÇÃO EM VIGOR 

 
Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de julho 
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PROJETO DE LEI N.º 460/XVII/1.ª (PS) 

Reforça as competências da Assembleia da República 
em matéria de Defesa Nacional e institui a Lei de 
Programação de Efetivos Militares, procedendo à 
terceira alteração à Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de 
julho, à primeira alteração à Lei n.º 46/2003, de 22 de 
agosto, e à primeira alteração à Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto.  

que envolvam a colaboração com as forças e os 

serviços de segurança contra agressões ou 

ameaças transnacionais; 

 d) Dever de aconselhar em privado o Governo 

acerca da condução da política de defesa nacional; 

e) Direito de ocupar o primeiro lugar na hierarquia 

das Forças Armadas; 

 f) Consultar o Chefe do Estado-Maior-General das 

Forças Armadas e os Chefes do Estado-Maior da 

Armada, do Exército e da Força Aérea, em matérias 

de defesa nacional; 

 g) Conferir, por iniciativa própria, condecorações 

militares. 

 2 - O emprego das Forças Armadas, e de outras 

forças quando integradas numa força militar, em 

operações militares no exterior do território nacional 

é sempre precedido de comunicação 

fundamentada do Primeiro-Ministro, a qual deve, 

designadamente, incluir: 

 b) Os projectos de decisão ou de proposta desse 

envolvimento;  

c) Os meios militares envolvidos ou a envolver, o tipo 

e grau dos riscos estimados e a previsível duração 

da missão;  

d) Os elementos, informações e publicações oficiais 

considerados úteis e necessários. 

 

ou não militares que envolvam a colaboração com 

as forças e os serviços de segurança contra 

agressões ou ameaças transnacionais; 

d) […]; 

 

e) […]; 

 
f) […]; 

 
 

 

g) […]; 

 

2 – […]: 

 

 

 

 

 

a) [Anterior alínea b)]; 

 

b) Os meios militares envolvidos ou a envolver, o tipo 

e grau dos riscos estimados, a descrição dos 

objetivos que se pretendem atingir e a previsível 

duração da missão; 

 
c) [Anterior alínea d)]. 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356236


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 460/XVII/1.ª (PS)  

Comissão de Defesa Nacional (3.ª) 

 

 

25 

 
LEGISLAÇÃO EM VIGOR 

 
Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de julho 

Lei n.º 46/3«2003, de 22 de agosto 

Lei Orgânica n.º 2/2021, de 9 de agosto 

  

 
PROJETO DE LEI N.º 460/XVII/1.ª (PS) 
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em matéria de Defesa Nacional e institui a Lei de 
Programação de Efetivos Militares, procedendo à 
terceira alteração à Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de 
julho, à primeira alteração à Lei n.º 46/2003, de 22 de 
agosto, e à primeira alteração à Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto.  
[NOVO] 3 – O Comandante Supremo das Forças 

Armadas pode solicitar ao Primeiro-Ministro a todo o 

tempo informações sobre qualquer das missões 

militares ou não militares em que estejam envolvidos 

contingentes militares portugueses.  

Artigo 11.º 

Assembleia da República 

Sem prejuízo de outras competências que lhe sejam 

atribuídas pela Constituição ou pela lei, compete à 

Assembleia da República, em matéria de defesa 

nacional: 

 a) Autorizar o Presidente da República a declarar a 

guerra e fazer a paz; 

 b) Autorizar o Presidente da República a declarar o 

estado de sítio e de emergência; 

 c) Aprovar os tratados internacionais em que o 

Estado assume responsabilidades internacionais 

no domínio da defesa, nomeadamente os tratados 

de participação de Portugal em organizações 

internacionais de segurança e defesa, bem como os 

tratados de paz, de defesa, de rectificação de 

fronteiras e os respeitantes a assuntos militares; 

 d) Apreciar as orientações fundamentais da política 

de defesa nacional constantes do programa do 

Governo e debater e aprovar as grandes opções do 

conceito estratégico de defesa nacional; 

 e) Legislar sobre a organização da defesa nacional e 

a definição dos deveres dela decorrentes;  

Artigo 11.º 

[…] 

Sem prejuízo de outras competências que lhe sejam 

atribuídas pela Constituição ou pela lei, compete à 

Assembleia da República, em matéria de defesa 

nacional: 

a) […]; 

 

b) […]; 

 

c) […]; 

 

 

 

 

 

 

d) Apreciar as orientações fundamentais da política de 

defesa nacional constantes do programa do Governo e 

debater e aprovar o conceito estratégico de defesa 

nacional; 

e) […]; 
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PROJETO DE LEI N.º 460/XVII/1.ª (PS) 

Reforça as competências da Assembleia da República 
em matéria de Defesa Nacional e institui a Lei de 
Programação de Efetivos Militares, procedendo à 
terceira alteração à Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de 
julho, à primeira alteração à Lei n.º 46/2003, de 22 de 
agosto, e à primeira alteração à Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto.  

f) Legislar sobre as bases gerais da organização, do 

funcionamento, do reequipamento e da disciplina 

das Forças Armadas; 

 g) Legislar sobre restrições ao exercício de direitos 

por militares e agentes militarizados em exercício 

efectivo;  

h) Legislar sobre os limites das águas territoriais, da 

zona económica exclusiva e dos direitos de Portugal 

sobre os fundos marinhos contíguos; 

 i) Legislar sobre a definição de crimes de natureza 

estritamente militar e respectivas penas; 

 j) Legislar sobre o estatuto da condição militar, 

nomeadamente no que respeita aos direitos e 

deveres dos militares; 

 l) Legislar sobre os princípios orientadores das 

carreiras militares; 

 m) Legislar sobre o regime de mobilização e de 

requisição; 

 n) Legislar sobre servidões militares e outras 

restrições ao direito de propriedade por motivos 

relacionados com a defesa nacional; 

 o) Legislar sobre a organização, o funcionamento, a 

competência e o processo dos tribunais militares a 

funcionar em tempo de guerra, bem como sobre o 

estatuto dos respectivos juízes; 

 p) Fiscalizar a acção do Governo no exercício das 

suas competências em matéria de defesa nacional 

e das Forças Armadas;  

f) […]; 

 

 

g) […]; 

 

 

h) […]; 

 

 

i) […]; 

 

j) […]; 

 

 

l) […]; 

 

m) […]; 

 

n) […]; 

 

 

o) […]; 

 

 

 

p) […]; 
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PROJETO DE LEI N.º 460/XVII/1.ª (PS) 

Reforça as competências da Assembleia da República 
em matéria de Defesa Nacional e institui a Lei de 
Programação de Efetivos Militares, procedendo à 
terceira alteração à Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de 
julho, à primeira alteração à Lei n.º 46/2003, de 22 de 
agosto, e à primeira alteração à Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto.  

q) Apreciar a decisão do Governo de envolver 

contingentes ou forças militares em operações 

militares no estrangeiro, que lhe é comunicada 

previamente, e acompanhar a participação desses 

contingentes ou forças nas missões, nos termos 

fixados em lei própria;  

r) Eleger, por maioria de dois terços dos Deputados 

presentes desde que superior à maioria absoluta 

dos Deputados em efectividade de funções, dois 

Deputados para membros do Conselho Superior de 

Defesa Nacional. 

q) […]; 

 

 

 

 

 

r) Eleger, por maioria de dois terços dos Deputados 

presentes desde que superior à maioria absoluta dos 

Deputados em efetividade de funções, três deputados 

para membros do Conselho Superior de Defesa 

Nacional. 

Artigo 13.º 
Primeiro-Ministro 

1 - O Primeiro-Ministro dirige a política de defesa 

nacional e das Forças Armadas, bem como o 

funcionamento do Governo nessa matéria. 

 2 - Sem prejuízo de outras competências que lhe 

sejam atribuídas pela Constituição ou pela lei, 

compete ao Primeiro-Ministro, em matéria de 

defesa nacional: 

 a) Dirigir a atividade interministerial de execução da 

política de defesa nacional e das Forças Armadas, 

incluindo a definição da política nacional de 

planeamento civil de emergência; 

 b) Participar no Conselho Superior de Defesa 

Nacional; 

Artigo 13.º 

[…] 

1 – […]. 

 

 

 

2 – […]: 

 

 

 

a) […]; 

 

 

 

b) […]; 
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PROJETO DE LEI N.º 460/XVII/1.ª (PS) 

Reforça as competências da Assembleia da República 
em matéria de Defesa Nacional e institui a Lei de 
Programação de Efetivos Militares, procedendo à 
terceira alteração à Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de 
julho, à primeira alteração à Lei n.º 46/2003, de 22 de 
agosto, e à primeira alteração à Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto.  

 c) Informar o Presidente da República sobre a 

política e as decisões nas matérias da defesa 

nacional e das Forças Armadas; 

 d) Sem prejuízo do disposto na alínea anterior, o 

emprego das Forças Armadas, e de outras forças 

quando integradas numa força militar, em 

operações militares no exterior do território nacional 

é sempre precedido de comunicação 

fundamentada do Primeiro-Ministro ao Presidente 

da República;  

e) Informar o Presidente da República, através de 

comunicação fundamentada, sobre o emprego das 

Forças Armadas em missões que envolvam a 

colaboração com as forças e os serviços de 

segurança contra agressões ou ameaças 

transnacionais; 

 f) Propor ao Conselho de Ministros, conjuntamente 

com o Ministro da Defesa Nacional, a nomeação e a 

exoneração do Chefe do Estado-Maior-General das 

Forças Armadas e dos Chefes do Estado-Maior da 

Armada, do Exército e da Força Aérea; 

 g) Propor ao Conselho de Ministros, em conjunto 

com o Ministro da Defesa Nacional, a aprovação do 

conceito estratégico de defesa nacional. 

 

 3 - O Primeiro-Ministro pode delegar, no todo ou em 

parte, a competência referida na alínea a) do 

número anterior no Ministro da Defesa Nacional. 

c) […]; 

 

 

d) […]; 

 

 

 

 

 

 

e) […]; 

 

 

 

 

 

f) […]; 

 

 

 

 

g) Propor ao Conselho de Ministros, em conjunto com o 

Ministro da Defesa Nacional, a proposta de conceito 

estratégico de defesa nacional a apresentar à 

Assembleia da República. 

3 – […]. 
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PROJETO DE LEI N.º 460/XVII/1.ª (PS) 

Reforça as competências da Assembleia da República 
em matéria de Defesa Nacional e institui a Lei de 
Programação de Efetivos Militares, procedendo à 
terceira alteração à Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de 
julho, à primeira alteração à Lei n.º 46/2003, de 22 de 
agosto, e à primeira alteração à Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto.  

Artigo 14.º 

Ministro da Defesa Nacional 

1 - O Ministro da Defesa Nacional assegura a 

elaboração e a execução da política de defesa 

nacional e das Forças Armadas e é politicamente 

responsável pela componente militar da defesa 

nacional, pelo emprego das Forças Armadas e pelas 

suas capacidades, meios e prontidão. 

 2 - O Ministro da Defesa Nacional dirige, assegura e 

fiscaliza a administração das Forças Armadas e dos 

serviços e organismos integrados no Ministério da 

Defesa Nacional. 

 3 - Compete, em especial, ao Ministro da Defesa 

Nacional: 

 a) Apresentar ao Conselho de Ministros todas as 

propostas relativas a matéria da competência deste 

órgão nos domínios da defesa nacional e das Forças 

Armadas, incluindo a sua componente militar; 

 b) Participar no Conselho Superior de Defesa 

Nacional;  

 c) Presidir ao Conselho Superior Militar; 

 d) Dirigir a actividade interministerial de execução 

da política de defesa nacional e das Forças 

Armadas, por delegação do Primeiro-Ministro; 

 e) Aprovar o conceito estratégico militar elaborado 

pelo Chefe do Estado-Maior-General das Forças 

Armadas, ouvido o Conselho de Chefes de Estado-

Artigo 14.º 

[…] 

1 – […]. 

 

 

 

 

 

2 – […]. 

 

 

 

3 – […]: 

 

a) […]; 

 

 

 

b) […]; 

 

c) […]; 

d) […]; 

 

 

e) […]; 
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julho, à primeira alteração à Lei n.º 46/2003, de 22 de 
agosto, e à primeira alteração à Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto.  

Maior, de acordo com o conceito estratégico de 

defesa nacional referido no artigo 7.º; 

 f) Coordenar e orientar as acções necessárias para 

garantir o cumprimento de compromissos militares 

resultantes de acordos internacionais, 

nomeadamente a participação de destacamentos 

das Forças Armadas em operações militares no 

exterior do território nacional; 

 g) Coordenar e orientar as relações com ministérios 

congéneres e instituições militares estrangeiros e 

com as organizações internacionais que prossigam 

atribuições em matéria militar, sem prejuízo da 

competência do Ministro dos Negócios 

Estrangeiros; 

 h) Orientar a elaboração do orçamento da defesa 

nacional, bem como das leis de programação 

militar, e orientar e fiscalizar as respetivas execução 

e gestão patrimonial; 

 i) Propor ao Conselho de Ministros, conjuntamente 

com o Primeiro-Ministro, a nomeação e a 

exoneração do Chefe do Estado-Maior-General das 

Forças Armadas e dos Chefes do Estado-Maior da 

Armada, do Exército e da Força Aérea; 

 j) Propor ao Conselho de Ministros, em conjunto 

com o Primeiro-Ministro, a aprovação do conceito 

estratégico de defesa nacional e assegurar a 

respectiva execução; 

 

 

f) […]; 

 

 

 

 

 

g) […]; 

 

 

 

 

 

h) […] 

 

 

 

i) […]; 

 

 

 

 

j) Propor ao Conselho de Ministros, em conjunto com o 

Primeiro-Ministro, a proposta de conceito estratégico 

de defesa nacional a apresentar à Assembleia da 

República; 
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Reforça as competências da Assembleia da República 
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terceira alteração à Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de 
julho, à primeira alteração à Lei n.º 46/2003, de 22 de 
agosto, e à primeira alteração à Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto.  

 l) Propor ao Conselho Superior de Defesa Nacional 

a confirmação do conceito estratégico militar e a 

aprovação, sob projeto do Chefe do Estado-Maior-

General das Forças Armadas, ouvido o Conselho de 

Chefes de Estado-Maior, das missões específicas 

das Forças Armadas e do sistema de forças 

necessário ao seu cumprimento; 

 m) Aprovar o dispositivo do sistema de forças 

proposto pelo Chefe do Estado-Maior-General das 

Forças Armadas, ouvido o Conselho de Chefes de 

Estado-Maior;  

n) Aprovar e fazer publicar as normas indispensáveis 

à execução das leis da defesa nacional e das Forças 

Armadas que não sejam da competência do 

Conselho de Ministros; 

 o) Elaborar e dirigir a política nacional de 

armamento e de equipamentos da defesa nacional; 

p) Elaborar e dirigir as políticas de saúde a 

desenvolver no âmbito militar e de articulação com 

outros organismos congéneres do Estado; 

 q) Elaborar e dirigir as políticas relacionadas com o 

ensino superior militar; 

r) Exercer os poderes do Governo relativos à 

direcção dos órgãos e serviços da administração 

directa e à tutela e superintendência sobre os 

órgãos e serviços da administração indirecta da 

defesa nacional; 

l) […]; 

 

 

 

 

 

 

m) […]; 

 

 

 

n) […]; 

 

 

 

o) […]; 

 

p) […]; 

 

 

q) […]; 

 

r) […]; 
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Reforça as competências da Assembleia da República 
em matéria de Defesa Nacional e institui a Lei de 
Programação de Efetivos Militares, procedendo à 
terceira alteração à Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de 
julho, à primeira alteração à Lei n.º 46/2003, de 22 de 
agosto, e à primeira alteração à Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto.  

 s) Autorizar a realização de manobras e exercícios 

militares fora do território nacional; 

 t) Licenciar obras em áreas sujeitas a servidão 

militar, ouvido o Chefe do Estado-Maior do ramo das 

Forças Armadas competente;  

u) Apresentar ao Conselho Superior de Defesa 

Nacional, bem como ao Conselho de Ministros, 

propostas relativas à mobilização e à requisição, 

necessárias à prossecução dos objectivos 

permanentes da política de defesa nacional;  

v) Nomear e exonerar os titulares dos órgãos 

submetidos ao seu poder de direcção ou 

superintendência; 

 x) Aprovar as promoções a oficial general, bem com 

as promoções dos oficiais generais, após 

deliberação do Conselho de Chefes de Estado-

Maior; 

 z) Coordenar e orientar as acções necessárias para 

garantir a colaboração das Forças Armadas com as 

forças e serviços de segurança. 

 aa) Orientar a ação dos adidos de defesa. 

4 - O Ministro da Defesa Nacional coordena o 

Conselho Nacional de Planeamento Civil de 

Emergência. 

 

s) […]; 

 

t) […]; 

 

 

u) […]; 

 

 

 

 

v) […]; 

 

 

x) […]; 

 

 

 

z) […]; 

 

 

aa) […]. 

4 – […]. 

 

Artigo 16.º 
Conselho Superior de Defesa Nacional 

Artigo 16.º 

[…] 
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PROJETO DE LEI N.º 460/XVII/1.ª (PS) 

Reforça as competências da Assembleia da República 
em matéria de Defesa Nacional e institui a Lei de 
Programação de Efetivos Militares, procedendo à 
terceira alteração à Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de 
julho, à primeira alteração à Lei n.º 46/2003, de 22 de 
agosto, e à primeira alteração à Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto.  

1 - O Conselho Superior de Defesa Nacional é o 

órgão específico de consulta para os assuntos 

relativos à defesa nacional e à organização, 

funcionamento e disciplina das Forças Armadas. 

 2 - O Conselho Superior de Defesa Nacional é 

presidido pelo Presidente da República, que tem 

voto de qualidade. 

 3 - O Conselho Superior de Defesa Nacional tem a 

seguinte composição: 

 a) Primeiro-Ministro; 

 b) Vice-Primeiro-Ministro e Ministros de Estado, se 

os houver; 

 c) Ministro da Defesa Nacional, Ministro dos 

Negócios Estrangeiros, Ministro da Administração 

Interna e Ministro das Finanças; 

 

 d) Ministros responsáveis pelas áreas da indústria, 

energia, transportes e comunicações; 

 e) Chefe do Estado-Maior-General das Forças 

Armadas; 

 f) Representantes da República para as Regiões 

Autónomas; 

 g) Presidentes dos governos das Regiões 

Autónomas dos Açores e da Madeira; 

 h) Presidente da Comissão de Defesa Nacional da 

Assembleia da República; 

 i) Chefes do Estado-Maior da Armada, do Exército e 

da Força Aérea; 

1 – […]. 

 

 

 

2 – […]. 

 

 

3 – […]: 

a) O Presidente da Assembleia da República; 

b) [Anterior alínea a)]; 

c) Vice-Primeiro-Ministro e Ministros de Estado; 

 

d) Ministros responsáveis pelas áreas da defesa 

nacional, dos negócios estrangeiros, da 

administração interna, das finanças e dos 

assuntos parlamentares; 

e) Ministros responsáveis pelas áreas da indústria, da 

energia, dos transportes e comunicações, sempre 

que as matérias em agenda o justifiquem; 

f) [Anterior alínea e)]; 

g) Representantes da República para as regiões 

autónomas, sempre que as matérias em agenda o 

justifiquem; 

h) [Anterior alínea g)]; 

i) [Anterior alínea h)]; 

 

j) [Anterior alínea i)]; 
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de 9 de agosto.  

 j) Dois Deputados à Assembleia da República, 

eleitos nos termos da alínea r) do artigo 11.º. 

 4 - No exercício das competências previstas no n.º 

2 do artigo 17.º, o Conselho Superior de Defesa 

Nacional é composto exclusivamente pelos 

membros referidos nas alíneas a) a e) e i) do número 

anterior. 

 5 - O Presidente da República pode, por sua 

iniciativa ou a pedido do Primeiro-Ministro, convidar 

outras pessoas para participar, sem direito a voto, 

em reuniões do Conselho Superior de Defesa 

Nacional. 

6 - O Conselho Superior de Defesa Nacional reúne 

ordinariamente a cada três meses e 

extraordinariamente sempre que for convocado 

pelo Presidente da República, por sua iniciativa ou a 

pedido do Primeiro-Ministro. 

 7 - O Conselho Superior de Defesa Nacional é 

secretariado por um oficial general ou outra 

personalidade de reconhecido mérito, nomeado e 

exonerado pelo Presidente da República, ouvido o 

Governo. 

8 - O cargo do Secretário do Conselho Superior de 

Defesa Nacional é equiparado, para todos os 

efeitos, a cargo de direcção superior do primeiro 

grau. 

 9 - O apoio ao Conselho Superior de Defesa 

Nacional é assegurado pela Secretaria-Geral da 

k) Três Deputados à Assembleia da República, eleitos 

nos termos da alínea r) do artigo 11.º. 

4 – (Revogado.) 

 

 

 

 

5 – […]. 

 

 

 

 

6– […]. 

 

 

 

 

7 – […]. 

 

 

 

 

8 – […]. 

 

 

 

9 – […]. 
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de 9 de agosto.  

Presidência da República, em cujo orçamento são 

inscritas as verbas necessárias à sua execução. 

 

 

 

[NOVO] 10 – Os membros do Conselho Superior de 

Defesa Nacional são credenciados nas marcas e graus 

adequados pela Autoridade Nacional Competente. 

[NOVO] 11 – A credenciação prevista no número 

anterior constitui requisito de elegibilidade para os 

membros referidos na alínea k) do n.º 3, e a sua perda 

determina a impossibilidade de participação nas 

reuniões do Conselho para qualquer outro dos seus 

membros.  

Artigo 19.º 

Competência do Conselho Superior Militar 

Compete ao Conselho Superior Militar: 

 a) Emitir pareceres sobre matérias relativas à 

defesa nacional e às Forças Armadas que sejam da 

competência do Governo, do Conselho Superior de 

Defesa Nacional ou do Ministro da Defesa Nacional; 

b) Elaborar os projetos de proposta das leis de 

programação militar e de programação das 

infraestruturas militares, de acordo com a 

orientação do Governo, sem prejuízo das demais 

competências previstas na lei. 

 

Artigo 19.º 

[….] 

 

a) […]; 

 

 

 

b) Elaborar os projetos de proposta das leis de 

programação militar, de programação das 

infraestruturas militares e de programação de 

efetivos militares, de acordo com a orientação do 

Governo, sem prejuízo das demais competências 

previstas na lei. 

Artigo 46.º 

Programação militar 

1 - A previsão das despesas militares a efetuar pelo 

Estado no reequipamento das Forças Armadas e 

Artigo 46.º 

[…] 

1 - A previsão das despesas militares a efetuar pelo 

Estado no reequipamento das Forças Armadas, nas 
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nas infraestruturas de defesa deve ser objeto de 

planeamento a médio prazo, constante, 

respetivamente, da lei de programação militar e da 

lei das infraestruturas militares. 

 

 

 2 - A proposta de orçamento do Ministério da 

Defesa Nacional, na parte relativa ao 

reequipamento das Forças Armadas e às 

infraestruturas de defesa, inclui obrigatoriamente o 

estabelecido para o ano em causa na lei de 

programação militar e na lei das infraestruturas 

militares. 

 

infraestruturas de defesa e em efetivos militares, deve 

ser objeto de planeamento a médio prazo, constante, 

respetivamente, da lei de programação militar, da lei 

das infraestruturas militares e da lei de programação 

de efetivos militares proposta e regulamentada pelo 

Governo. 

2 - A proposta de orçamento do Ministério da Defesa 

Nacional, na parte relativa ao reequipamento das 

Forças Armadas, às infraestruturas de defesa e 

despesas com pessoal, inclui obrigatoriamente o 

estabelecido para o ano em causa na lei de 

programação militar, na lei das infraestruturas militares 

e na lei de programação de efetivos militares.  

[NOVO] 3 - Os investimentos em armamento e 

equipamento para as Forças Armadas realizados fora 

do quadro da lei de programação militar são, com as 

devidas adaptações, sujeitos a apreciação parlamentar 

nos mesmo moldes que os programas daquela lei e são 

incluídos num anexo àquela lei. 

Lei n.º 46/2003, de 22 de agosto 

Regula o acompanhamento parlamentar do 

envolvimento de contingentes militares 

portugueses no estrangeiro. 

Artigo 3.º 

Alteração à Lei n.º 46/2003, de 22 de agosto 

Os artigos 3.º, 4.º, 5.º e 6.º da Lei n.º 46/2003, de 22 de 

agosto, passam a ter a seguinte redação: 

Artigo 3.º 

Comunicação à Assembleia da República 

1 - A decisão do Governo de envolver contingentes 

militares portugueses no estrangeiro é comunicada 

previamente à Assembleia da República, para 

«Artigo 3.º 

[…] 

1 – A decisão do Governo de envolver contingentes 

militares portugueses no estrangeiro em missões 

militares ou não militares é comunicada previamente 
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efeitos de apreciação e posterior 

acompanhamento. 

2 — Quando a natureza das missões o justifique, a 

comunicação a que se refere o número anterior 

deverá ter lugar terminado o período de segurança 

requerido pela acção. 

à Assembleia da República, para efeitos de apreciação, 

emissão de parecer e posterior acompanhamento. 

2 – Quando a natureza das missões o justifique, a 

comunicação a que se refere o número anterior tem 

lugar terminado o período de segurança requerido pela 

ação. 

[NOVO] 3 – O parecer previsto no n.º 1 do presente 

artigo não é vinculativo. 

Artigo 4.º 

Conteúdo da informação à Assembleia da 

República 

A informação do Governo à Assembleia da 

República sobre o envolvimento de contingentes 

militares portugueses no estrangeiro deverá, 

designadamente, incluir: 

a) Os pedidos que solicitem esse envolvimento, 

acompanhados da respectiva fundamentação; 

 

b) Os projectos de decisão ou de proposta desse 

envolvimento; 

c) Os meios militares envolvidos ou a envolver, 

o tipo e grau dos riscos estimados e a previsível 

duração da missão; 

 

d) Os elementos, informações e publicações 

oficiais considerados úteis e necessários. 

 

 

Artigo 4.º 

[…] 

 

A informação do Governo à Assembleia da República 

sobre o envolvimento de contingentes militares 

portugueses em missões fora do território nacional 

inclui, designadamente: 

a) Os pedidos que solicitem esse envolvimento, 

acompanhados da respetiva fundamentação e 

descrição dos objetivos que se pretende atingir; 

b) […]; 

 

c) […]; 

 

 

d) A estimativa dos custos orçamentais da missão; 

e) [Anterior alínea d)]. 
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Artigo 5.º 

Relatórios 

1 — O Governo apresentará à Assembleia da 

República um relatório semestral circunstanciado 

sobre o envolvimento de contingentes militares 

portugueses no estrangeiro, sem prejuízo de outras 

informações pontuais ou urgentes que lhe sejam 

solicitadas. 

 

 

 

 

 

 

 

2 — Concluída a missão, o Governo apresentará à 

Assembleia da República, no prazo de 60 dias, um 

relatório final. 

Artigo 5.º 

[…] 

1 – O Governo apresenta à Assembleia da República um 

relatório anual sobre o envolvimento de contingentes 

militares portugueses no estrangeiro. 

[NOVO] 2 – O relatório referido no número anterior é 

apreciado pelo Plenário da Assembleia da República 

até ao dia 31 de março do ano seguinte ao que se 

reporta. 

[NOVO] 3 – O Governo apresenta à Assembleia da 

República relatórios semestrais circunstanciados 

sobre cada uma das missões dos contingentes 

militares portugueses no estrangeiro, onde são 

discriminadas as ações e operações realizadas, bem 

como os meios humanos e materiais empregues. 

4 – Concluída cada missão, o Governo apresentará à 

Assembleia da República, no prazo de 60 dias, um 

relatório final.  

[NOVO] 5 – Os relatórios apresentados nos termos dos 

números anteriores contêm uma apreciação sobre os 

parâmetros referidos nas alíneas a) a d) do artigo 4.º. 

[NOVO] 6 – A Assembleia da República pode solicitar 

outras informações pontuais ou urgentes sobre cada 

uma das missões em que estejam envolvidos 

contingentes militares portugueses no estrangeiro. 

Artigo 6.º 

Comissão Parlamentar de Defesa Nacional 

Artigo 6.º 
Cooperação internacional 
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O acompanhamento pela Assembleia da República, 

previsto na presente lei, será efectuado através da 

Comissão Parlamentar de Defesa Nacional 

As normas do presente diploma aplicam-se também 

aos meios militares empregues em missões de 

cooperação internacional, podendo, para os efeitos do 

artigo 5.º, integrar o mesmo relatório.» 

 

 

Artigo 4.º 

Aditamento à Lei n.º 46/2003, de 22 de agosto 

São aditados à Lei n.º 46/2003, de 22 de agosto, os 

artigos 7.º e 8.º, com a seguinte redação: 

 «Artigo 7.º 
Classificação e segurança da informação 

As informações comunicadas à Assembleia da 

República respeitam os respetivos níveis de 

classificação e as normas constantes da política geral 

de segurança da informação da Assembleia da 

República.  

 Artigo 8.º 

Comissão de Defesa Nacional 

Com exceção do relatório referido no n.º 2 do artigo 5.º, 

o acompanhamento pela Assembleia da República, 

previsto na presente lei, é efetuado através da 

Comissão Parlamentar de Defesa Nacional.» 

 

 

Lei Orgânica n.º 2/2021, de 9 de agosto 

Lei Orgânica de Bases da Organização das Forças 

Armadas 

Artigo 5.º  

Alteração à Lei Orgânica n.º 2/2021, de 9 de agosto 

Os artigos 6.º, 12.º, 17.º, 18.º e 20.º da Lei Orgânica de 

Bases da Organização das Forças Armadas, aprovada 

em anexo à Lei Orgânica n.º 2/2021, de 9 de agosto, 

passam a ter a seguinte redação: 
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Artigo 6.º 

Efetivos militares 

Os efetivos das Forças Armadas, em todas as 

situações, são fixados trianualmente, por 

decreto-lei, sob proposta do CEMGFA, ouvido o 

Conselho de Chefes de Estado-Maior, nos termos 

da lei. 

«Artigo 6.º 

[…] 

1 – […] 

 

 

 

[NOVO] 2 – Até um ano antes do término de vigência do 

decreto-lei mencionado no número anterior, o Governo 

apresenta à Assembleia da República uma proposta de 

lei de programação de efetivos militares, obedecendo 

à seguinte metodologia:  

a) Compete ao Governo, através do membro do 

Governo responsável pela área da defesa nacional, 

orientar a elaboração do projeto da proposta de lei 

da lei de programação de efetivos militares, em 

articulação com o Chefe do Estado-Maior-General 

das Forças Armadas e com os Chefes de Estado-

Maior dos ramos; 

b) Compete ao Conselho Superior Militar, ouvido o 

Conselho de Chefes de Estado-Maior, aprovar o 

projeto de proposta de lei; 

c) Compete ao Governo, em Conselho de Ministros, 

ouvido o Conselho Superior de Defesa Nacional, 

aprovar a proposta de lei; 

d) Compete à Assembleia da República aprovar a lei. 

Artigo 12.º 

Competências do Chefe do Estado-Maior -

General das Forças Armadas 

Artigo 12.º 

[…] 
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1 — Compete ao CEMGFA: 

a) Planear, dirigir e controlar a execução da 

estratégia da defesa militar, superiormente 

aprovada, assegurando a articulação entre os níveis 

político -estratégico e estratégico -operacional, em 

estreita ligação com os Chefes de Estado-Maior dos 

ramos; 

b) Assegurar o comando das operações militares, 

em todos os domínios, aos níveis estratégico e 

operacional; 

c) Presidir ao Conselho de Chefes de Estado-Maior, 

dispondo de voto de qualidade; 

d) Desenvolver a prospetiva estratégica militar e a 

estratégia de transformação evolutiva do EMGFA, 

incluindo as orientações militares para a 

transformação das Forças Armadas, em estreita 

ligação com os Chefes de Estado-Maior dos ramos; 

e) Certificar as forças conjuntas e avaliar o estado de 

prontidão, a disponibilidade, a eficácia e a 

capacidade de sustentação de combate de forças, 

bem como promover a adoção de medidas 

corretivas tidas por necessárias; 

f) No âmbito do planeamento de forças, avaliar a 

situação militar, emitir a diretiva de planeamento de 

forças, avaliar a adequabilidade militar das 

propostas de força, elaborar o projeto de propostas 

de forças nacionais, proceder à respetiva análise de 

risco e elaborar o projeto de objetivos de força 

1 – Compete ao CEMGFA:  

a) […] 

 

 

 

 

 

b) […] 

 

 

c) […] 

 

d) […] 

 
 

 

 

e) […] 

 

 

 

 

f) […] 
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nacionais; 

g) No âmbito da programação militar: 

i) Elaborar, sob a diretiva de planeamento do 

Ministro da Defesa Nacional, os anteprojetos de 

propostas de lei de programação militar e de lei 

das infraestruturas militares, coordenando os 

respetivos processos com os ramos; 

ii) Acompanhar a execução da lei de 

programação militar e da lei das infraestruturas 

militares, sem prejuízo das competências 

específicas de outros órgãos e serviços do 

Ministério da Defesa Nacional; 

 

h) Gerir, em coordenação com os ramos, os 

sistemas de comando, controlo, comunicações e 

informação militares, incluindo a respetiva 

segurança e definição dos requisitos operacionais e 

técnicos, em observância da política integradora 

estabelecida para a área dos sistemas de 

informação e tecnologias de informação e 

comunicação no universo da defesa nacional; 

i) Assegurar os serviços no âmbito das 

comunicações e sistemas de informação e a 

resiliência do seu funcionamento; 

j) Assegurar os aspetos militares do programa 

espacial da defesa nacional, em articulação com os 

Chefes de Estado-Maior dos ramos; 

k) Assegurar a ciberdefesa; 

g) No âmbito da programação militar: 

i)  Elaborar, sob a diretiva de planeamento do 

Ministro da Defesa Nacional, os anteprojetos de 

propostas de lei de programação militar, de lei das 

infraestruturas militares e de programação de 

efetivos militares, coordenando os respetivos 

processos com os ramos; 

ii) Acompanhar a execução da lei de programação 

militar, da lei das infraestruturas militares e de 

programação de efetivos militares, sem prejuízo 

das competências específicas de outros órgãos e 

serviços do Ministério da Defesa Nacional; 

 

h) […] 

 

 

 

 

 

 

 

i) […] 

 

 

j) […] 

 

 

k) […] 
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l) Dirigir as atividades de informações e de 

segurança militares de natureza estratégico -militar 

e operacional, em proveito do planeamento e 

conduta das missões cometidas às Forças Armadas 

e das ações necessárias à garantia da segurança 

militar, em articulação com os Chefes de Estado-

Maior dos ramos, designadamente nos aspetos 

relativos à definição da arquitetura de dados 

geoespaciais, à uniformização da respetiva doutrina 

e procedimentos e à formação de recursos 

humanos; 

m) Dirigir, no âmbito das suas competências e sob 

orientação do Ministro da Defesa Nacional, a 

participação das Forças Armadas no plano externo, 

designadamente nas relações com organismos 

militares internacionais ou de outros países, e 

outras atividades de natureza militar, nos planos 

bilateral e multilateral, incluindo a participação dos 

ramos das Forças Armadas em ações conjuntas de 

cooperação técnico-militar em compromissos 

decorrentes dos respetivos programas -quadro 

coordenados pela Direção-Geral de Política de 

Defesa Nacional (DGPDN); 

n) Coordenar, nas matérias estritamente militares, a 

ação dos adidos de defesa, sem prejuízo da sua 

dependência funcional da DGPDN, nos termos 

determinados em regulamentação própria; 

o) Planear e dirigir o treino operacional conjunto e 

l) […] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

m) […] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

n) […] 

 

 

 

o) […] 
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formular orientações para o treino a seguir nos 

exercícios combinados; 

p) Dirigir a conceção e os processos de aprovação, 

ratificação e implementação da doutrina militar 

conjunta e combinada, em articulação com os 

Chefes de Estado-Maior dos ramos; 

q) Dirigir o ensino superior militar, em coordenação 

com os Chefes de Estado-Maior dos ramos e o 

Comandante-Geral da Guarda Nacional 

Republicana, no sentido de promover a doutrina e a 

formação militar dos oficiais das Forças Armadas e 

da Guarda Nacional Republicana; 

r) Dirigir a assistência sanitária prestada pelos 

órgãos do sistema de saúde militar, em observância 

das políticas de saúde no âmbito militar aprovadas 

pelo Ministro da Defesa Nacional; 

s) Dirigir o processo de inovação e transformação 

nas Forças Armadas, em coordenação com os 

Chefes de Estado-Maior dos ramos, incluindo o 

desenvolvimento dos projetos de inovação que 

contribuam para novas capacidades militares com 

potencial de emprego conjunto; 

t) Dirigir as unidades, estabelecimentos e órgãos 

colocados na sua dependência, designadamente 

praticar os atos de gestão relativamente ao pessoal 

militar e civil que integra aqueles órgãos, sem 

prejuízo da competência dos Chefes de Estado-

Maior dos ramos a que o pessoal militar pertence; 

 

 

p) […] 

 

 

 

q) […] 

 

 

 

 

 

r) […] 

 

 

 

s) […] 

 

 

 

 

 

t) […] 
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u) Exercer as competências que lhe cabem no 

âmbito da justiça militar e administrar a disciplina 

nas unidades, estabelecimentos e órgãos de si 

dependentes; 

v) Submeter ao Ministro da Defesa Nacional os 

assuntos de caráter geral, específicos dos órgãos 

colocados na sua dependência; 

w) Propor o estabelecimento de restrições ao 

exercício do direito de propriedade, relativamente a 

zonas confinantes com organizações ou instalações 

militares na sua dependência ou de interesse para a 

defesa nacional; 

x) Estudar e planear a preparação da passagem das 

Forças Armadas para o estado de guerra, 

nomeadamente quanto à mobilização e requisição 

militares, e a forma de participação das 

componentes não militares da defesa nacional no 

apoio às operações militares, em articulação com 

os serviços competentes do Ministério da Defesa 

Nacional; 

y) Dirigir as operações abrangidas pela alínea 

anterior em estado de guerra, nos casos e nos 

termos da legislação aplicável; 

z) Exercer, em estado de guerra ou de exceção, o 

comando operacional das forças de segurança 

quando, nos termos da lei, aquelas sejam colocadas 

na sua dependência. 

2 — Compete ainda ao CEMGFA, ouvido o Conselho 

u) […] 

 

 

 

v) […] 

 

 

w) […] 

 

 

 

 

x) […] 

 

 

 

 

 

 

 

y) […] 

 

 

z) […] 
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de Chefes de Estado-Maior: 

a) Elaborar os planos de emprego de forças, de 

acordo com as diretivas do Governo, e efetuar a 

coordenação internacional necessária aos 

empenhamentos no quadro multinacional; 

b) Elaborar e submeter à aprovação do Ministro da 

Defesa Nacional os planos de defesa militar e os 

planos de contingência; 

c) Propor ao Ministro da Defesa Nacional o emprego 

das Forças Armadas na satisfação de 

compromissos internacionais, designadamente as 

opções de resposta militar; 

d) Assegurar, com o Secretário-Geral do Sistema de 

Segurança Interna, a articulação operacional 

relativa à cooperação entre as Forças Armadas e as 

forças e os serviços de segurança para os efeitos 

previstos na alínea e) do n.º 1 do artigo 4.º; 

e) Definir as condições do emprego de forças e 

meios da componente operacional do sistema de 

forças no cumprimento das missões e tarefas 

referidas nas alíneas e) e f) do n.º 1 do artigo 4.º; 

f) Propor a constituição e extinção de forças 

conjuntas; 

g) Dar parecer sobre os projetos de orçamento anual 

e quadro orçamental plurianual da defesa nacional, 

nos aspetos que tenham incidência sobre a 

capacidade operacional das forças; 

h) Propor ao Ministro da Defesa Nacional medidas e 
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ações visando a gestão sustentada e sustentável 

dos recursos afetos às Forças Armadas no seu 

conjunto; 

i) Propor ao Ministro da Defesa Nacional a 

nomeação e a exoneração dos comandantes dos 

comandos operacionais e dos comandantes, 

diretores ou chefes dos órgãos referidos no n.º 4 do 

artigo 25.º; 

j) Propor ao Governo, através do Ministro da Defesa 

Nacional, as nomeações e exonerações que são 

formuladas por sua iniciativa, designadamente dos 

comandantes ou representantes militares 

SECÇÃO IV 

Chefes de Estado-Maior dos ramos 

Artigo 17.º 

Chefes de Estado-Maior dos ramos 

1 — Os Chefes do Estado-Maior da Armada, do 

Exército e da Força Aérea comandam os respetivos 

ramos e são os chefes militares de mais elevada 

autoridade na sua hierarquia, sendo os principais 

conselheiros do CEMGFA nos assuntos específicos 

do seu ramo. 

2 — No quadro das missões cometidas às Forças 

Armadas, em situação não decorrente do estado de 

guerra, os Chefes de Estado-Maior dos ramos 

integram a estrutura de comando operacional das 

Forças Armadas, como comandantes subordinados 

do CEMGFA, sem prejuízo das suas competências 

 

 

Artigo 17.º 

[…] 

1 – […] 

 

 

 

 

 

2 – […] 
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para administrar o ramo e das matérias que 

dependam diretamente do Ministro da Defesa 

Nacional. 

3 — Os Chefes de Estado-Maior dos ramos são ainda 

responsáveis pelo cumprimento das missões que 

lhes sejam atribuídas pelo CEMGFA, cabendo aos 

Chefes do Estado-Maior da Armada e da Força Aérea 

assegurar o funcionamento dos serviços de busca e 

salvamento marítimo e aéreo, respetivamente. 

4 — Os Chefes de Estado-Maior dos ramos 

dependem do CEMGFA, para além do referido no n.º 

2, nos aspetos relacionados com a estratégia de 

defesa militar, o ensino superior militar, a saúde 

militar, informações e segurança militares, a 

ciberdefesa, os aspetos militares do programa 

espacial da defesa nacional, a inovação e 

transformação nas Forças Armadas, e outras áreas 

de atividade conjunta ou integrada, bem como com 

o emprego dos meios e capacidades militares. 

5 — Os Chefes de Estado-Maior dos ramos são 

conselheiros do Ministro da Defesa Nacional no 

âmbito do Conselho Superior Militar e relacionam -

se diretamente com o Ministro da Defesa Nacional 

nas seguintes matérias: 

a) Nos aspetos relacionados com o funcionamento 

dos órgãos regulados por legislação própria; 

b) Nos aspetos relacionados com a execução de 

projetos no âmbito da lei de programação militar e 

 

 

 

3 – […]  

 

 

 

 

 

4 – […]  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5 – […]  

 

 

 

 

a) […] 

 

b) Nos aspetos relacionados com a execução de 

projetos no âmbito da lei de programação militar, 
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da lei de infraestruturas militares; 

 

c) Nas matérias administrativas e de execução 

orçamental que resultem da lei. 

6 — O Chefes do Estado-Maior da Armada e da Força 

Aérea relacionam -se, ainda, diretamente com o 

Ministro da Defesa Nacional em matérias 

relacionadas com os serviços de busca e 

salvamento marítimo e aéreo, permanentemente 

atribuídos à Marinha e à Força Aérea, 

respetivamente. 

da lei de infraestruturas militares e de 

programação de efetivos militares; 

c) […] 

 

6 – […]  

 

Artigo 18.º 

Competências dos Chefes de Estado-Maior dos 

ramos 

1 — Compete aos Chefes do Estado-Maior de cada 

ramo, sem prejuízo do disposto no artigo 

12.º: 

a) Dirigir, coordenar e administrar o respetivo ramo; 

b) Assegurar a geração, a preparação, o 

aprontamento e a sustentação das forças e meios 

do respetivo ramo; 

c) Certificar as forças do respetivo ramo; 

d) Exercer o comando das forças e meios do 

respetivo ramo que integram a componente 

operacional do sistema de forças, nas missões que 

lhe forem atribuídas pelo CEMGFA; 

e) Manter o CEMGFA permanentemente informado 

sobre a prontidão e a sustentação de forças e meios 

Artigo 18.º 

[…] 

 

1 – […] 
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da componente operacional do sistema de forças; 

f) Definir a doutrina operacional específica do ramo 

adequada à doutrina militar conjunta estabelecida; 

g) Nomear e exonerar os oficiais para funções de 

comando, direção e chefia no âmbito do respetivo 

ramo, sem prejuízo do disposto na Lei de Defesa 

Nacional, aprovada pela Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, 

de 7 de julho; 

h) Assegurar a condução das atividades de 

cooperação técnico -militar nos projetos em que 

sejam constituídos como entidades primariamente 

responsáveis, conforme respetivos programas-

quadro coordenados pela DGPDN; 

i) Planear e executar, de acordo com as orientações 

superiormente estabelecidas, as atividades de 

treino operacional combinado de caráter bilateral. 

2 — Compete ainda aos Chefes de Estado-Maior dos 

ramos: 

a) Formular e propor ao CEMGFA, para além da 

estratégia operacional, a estratégia estrutural do 

respetivo ramo, a sua transformação e a estratégia 

genética associada aos sistemas de armas 

necessários ao seu reequipamento, em ciclo com as 

diretivas ministeriais; 

b) Apresentar ao CEMGFA as posições e as 

propostas do respetivo ramo relativamente 

aos assuntos da competência daquele 

órgão militar de comando; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2 - Compete ainda aos Chefes de Estado-Maior dos 

ramos: 

a) Formular e propor ao CEMGFA, para além da 

estratégia operacional, a estratégia estrutural do 

respetivo ramo, a sua transformação e a estratégia 

genética associada aos sistemas de armas 

necessários ao seu reequipamento e efetivos 

militares, em ciclo com as diretivas ministeriais; 

b) […] 
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c) No âmbito do planeamento de forças e da 

programação militar de equipamento e 

infraestruturas, efetuar as análises e 

apresentar ao CEMGFA as propostas 

relativas ao respetivo ramo; 

d)  Decidir e assinar as promoções dos oficiais 

do respetivo ramo até ao posto de coronel 

ou capitão-de-mar-e-guerra; 

e) Propor ao Conselho de Chefes de Estado-

Maior os oficiais indicados para a 

frequência do curso de promoção a oficial 

general; 

f) Propor ao Conselho de Chefes de Estado-

Maior a promoção a oficial general e de 

oficiais generais do seu ramo, nos termos 

da lei; 

g) Exercer as competências que lhe cabem no 

âmbito da justiça militar e administrar a 

disciplina no respetivo ramo; 

h)  Propor o estabelecimento de restrições ao 

exercício do direito de propriedade, 

relativamente a zonas confinantes com 

organizações ou instalações do respetivo 

ramo ou de interesse para a defesa 

nacional; 

i) Submeter ao Ministro da Defesa Nacional 

os assuntos específicos relacionados com 

o funcionamento dos órgãos regulados por 

c) […] 

 

 

 

 

d) […] 

 

 

e) […] 

 

 

 

f) […] 

 

 

 

g) […] 

 

 

h) […] 

 

 

 

 

 

i) […]. 
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legislação própria. 

3 — Compete ainda aos Chefes do Estado-Maior da 

Armada e da Força Aérea: 

a) Exercer o comando das forças e meios do 

respetivo ramo que integram a componente 

operacional do sistema de forças, no âmbito dos 

serviços de busca e salvamento marítimo e aéreo, 

mantendo o Comando Conjunto para as Operações 

Militares permanentemente informado; 

b) Submeter ao Ministro da Defesa Nacional os 

assuntos específicos relacionados com o 

funcionamento dos serviços de busca e salvamento 

marítimo e aéreo. 

 

3 - […] 

 

Artigo 20.º 

Conselho de Chefes de Estado-Maior 

1 — O Conselho de Chefes de Estado-Maior é o 

órgão de consulta do CEMGFA sobre as matérias 

relativas às Forças Armadas no âmbito das suas 

competências e tem as competências 

administrativas estabelecidas na lei. 

2 — São membros do Conselho de Chefes de 

Estado-Maior o CEMGFA e os Chefes de Estado- 

-Maior dos ramos, sem prejuízo de outras entidades 

militares poderem ser convidadas a participar nas 

suas reuniões. 

3 — Compete ao Conselho de Chefes de Estado-

Maior dar parecer sobre: 

a) A elaboração do conceito estratégico militar; 

Artigo 20.º 

[…] 

1 – […] 

 

 

 

 

2 – […] 

 

 

 

 

3 – […] 

 

a) […] 
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LEGISLAÇÃO EM VIGOR 

 
Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de julho 

Lei n.º 46/3«2003, de 22 de agosto 

Lei Orgânica n.º 2/2021, de 9 de agosto 

  

 
PROJETO DE LEI N.º 460/XVII/1.ª (PS) 

Reforça as competências da Assembleia da República 
em matéria de Defesa Nacional e institui a Lei de 
Programação de Efetivos Militares, procedendo à 
terceira alteração à Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de 
julho, à primeira alteração à Lei n.º 46/2003, de 22 de 
agosto, e à primeira alteração à Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto.  

b) A elaboração dos projetos de definição das 

missões das Forças Armadas, do sistema de forças 

e do dispositivo de forças; 

c) Os planos e relatórios de atividades de 

informações e segurança militares nas Forças 

Armadas; 

d) Os anteprojetos das propostas de lei de 

programação militar e de lei de programação de 

infraestruturas militares; 

 

e) Os critérios para o funcionamento da saúde 

militar e do ensino superior militar, no sentido de 

promover a doutrina e a formação militar conjunta 

dos oficiais e sargentos das Forças Armadas; 

f) As propostas de definição do conceito estratégico 

de defesa nacional; 

g) O projeto de propostas de forças nacionais; 

h) A doutrina militar conjunta e combinada; 

i) As opções de resposta militar no âmbito da 

avaliação estratégica para o emprego de forças; 

j) Os atos da competência do CEMGFA que careçam 

do seu parecer prévio; 

k) A nomeação do Comandante-Geral da Guarda 

Nacional Republicana, se a mesma recair em oficial 

general das Forças Armadas; 

l) Orientações relativas à gestão dos recursos afetos 

às Forças Armadas no seu conjunto, 

designadamente elaborar a parte referente às 

b) […] 

 

 

c) […] 

 

d) Os anteprojetos das propostas de lei de 

programação militar, de lei de programação de 

infraestruturas militares e de lei de 

programação de efetivos militares; 

e) […] 

 

 

 

f) […] 

 

g) […] 

h) […] 

i) […] 

 

j) […] 

 

k) […] 

 
 

l) […] 
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LEGISLAÇÃO EM VIGOR 

 
Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de julho 

Lei n.º 46/3«2003, de 22 de agosto 

Lei Orgânica n.º 2/2021, de 9 de agosto 

  

 
PROJETO DE LEI N.º 460/XVII/1.ª (PS) 

Reforça as competências da Assembleia da República 
em matéria de Defesa Nacional e institui a Lei de 
Programação de Efetivos Militares, procedendo à 
terceira alteração à Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de 
julho, à primeira alteração à Lei n.º 46/2003, de 22 de 
agosto, e à primeira alteração à Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto.  

Forças Armadas do anteprojeto da proposta de lei 

do orçamento da defesa nacional, a remeter ao 

Ministro da Defesa Nacional; 

m) Quaisquer assuntos que sejam submetidos à sua 

apreciação pelo Ministro da Defesa Nacional, bem 

como sobre outros que o CEMGFA entenda 

submeter-lhe por iniciativa própria ou a solicitação 

dos Chefes de Estado -Maior dos ramos; 

n) Nas demais matérias previstas na lei. 

4 — Compete ainda ao Conselho de Chefes de 

Estado-Maior: 

a) Decidir sobre os oficiais indicados para a 

frequência do curso de promoção a oficial general; 

b) Propor ao Ministro da Defesa Nacional a 

aprovação da promoção a oficial general e de 

oficiais generais, nos termos do artigo 26.º; 

c) Aprovar a proposta de nomeação de juízes 

militares, nos termos da lei; 

d) Aprovar seu regimento. 

5 — Os projetos de sistema de forças, dispositivo de 

forças, lei de programação militar e de 

infraestruturas militares a submeter pelo CEMGFA 

ao Ministro da Defesa Nacional são acompanhados 

do parecer do Conselho de Chefes de Estado-Maior 

e das declarações de voto eventualmente 

apresentadas. 

 

m) […] 

 

 

 

 

 

 

4 – […] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5 – Os projetos de sistema de forças, dispositivo de 

forças, lei de programação militar, de infraestruturas 

militares e de programação de efetivos militares a 

submeter pelo CEMGFA ao Ministro da Defesa Nacional 

são acompanhados do parecer do Conselho de Chefes 

de Estado-Maior e das declarações de voto 

eventualmente apresentadas.» 

 Artigo 6.º 

Norma revogatória 
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LEGISLAÇÃO EM VIGOR 

 
Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de julho 

Lei n.º 46/3«2003, de 22 de agosto 

Lei Orgânica n.º 2/2021, de 9 de agosto 

  

 
PROJETO DE LEI N.º 460/XVII/1.ª (PS) 

Reforça as competências da Assembleia da República 
em matéria de Defesa Nacional e institui a Lei de 
Programação de Efetivos Militares, procedendo à 
terceira alteração à Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 de 
julho, à primeira alteração à Lei n.º 46/2003, de 22 de 
agosto, e à primeira alteração à Lei Orgânica n.º 2/2021, 
de 9 de agosto.  
São revogados o n.º 3 do artigo 7.º, a alínea a) do n.º 2 

do artigo 10.º e o n.º 4 do artigo 16.º da Lei n.º 1-B/2009, 

de 7 de julho. 

 Artigo 7.º 

Republicação 

1 - É republicada, como anexo I da presente lei e da qual 

faz parte integrante, a Lei Orgânica n.º 1-B/2009, de 7 

de julho, com a redação introduzida pela presente lei.  

2 - É republicada, como anexo II da presente lei e da 

qual faz parte integrante, a Lei n.º 46/2003, de 22 de 

agosto, com a redação introduzida pela presente lei. 

3 – É republicada, como anexo III da presente lei e da 

qual faz parte integrante, a Lei Orgânica n.º 2/2021, de 

9 de agosto, com a redação introduzida pela presente 

lei. 

 Artigo 8.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no dia primeiro dia do mês 

seguinte ao da sua publicação. 
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